
Município de Capanema - PR 

PORTARIA NI' 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 

equipe de apoio para conduzir os atos das 

licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n°14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  10  Nomeia-se a servidora Rose/ia Kriger  Becker Pagan!  para exercer a função de AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela  

con  Jução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Partilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe  
Car  valho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 

derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Cor tratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3" Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 

de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 

e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame ate a 

homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 

jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  40  A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  em 23 de novembro de 2023. 

Prefeito Municipal 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone.46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

11 dias do mês de Dezembro de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Alcione Roberto Closs 
PARA: Américo Bellé 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente 
Autorização para AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, COM  HD  DE 1(UM) TERABYTE 
DE MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO E  MAO  DE OBRA.. 

0 custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 
4.105,00(Quatro Mil, Cento e Cinco Reais). 

Respeitosamente, 

Alcione Roberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) 0RGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. 011GAO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1.  Alcione Roberto Closs. 
1.2.1. Djivan Marcos Eichstaedt. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Dispensa de Licitação. 

2.2. 1)0 FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, COM  HD  DE 1 (UM) TERABYTE DE 

MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO E MÃO DE OBRA PARA 
INSTALAÇÃO. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Item Código do 
produto/se 

rviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

(R$) 

Preço máximo 
total 
(R$) 

I 67806 DVR 32 CANAIS 1  UN  3.195,00 3.195,00 

2 67807  HD 1 (UM) TERABYTE DE 
ARMAZENAMENTO 

1  UN  460,00 460,00 

3 61400  MAO  DE OBRA 1 SERV 450,00 450,00 

TOTAL 4.105,00 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Iterankl: Equipamento DVR: 
— Full HD  1080p Gravador Digital de  Video  32 Canais Multi  HD;  
— Compatível com tecnologia HDCVI,  AHD,  HDTVI, Analógica e IP; 
— Compressão de  video  1-1.265 e H.265+; 
— Detecção inteligente de pessoas e veículos em 16 canais; 
— Saídas de  video VGA,  HDMI e BNC; 
— Visualização em 1080p; 
— Compatibilidade com protocolo Onvif; 
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— Modo NVR — Transforma todos os canais BNC em IP; Função BNC + IP — Adiciona 
câmeras IP ao DVR; 

— Suporte para 2 HDs SAIA de alta capacidade; 
— Compatível com redes Wi-Fi através de adaptador USB. 

Item 02: Equipamento  HD:  
- 1 Terabyte de capacidade; 
- Velocidade de rotação 5400 rpm; 
- Tecnologia de armazenamento HDD; 
- Fator de forma 3.5"; 
- Dados de cache 64 MB; 
- Temperatura de armazenamento -40°C a 70°C com sistema de segurança de dados. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1.  A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados 
em até  10 (dez) dias corridos após a emissão da ordem de serviço pelo 
Secretário da Pasta. 

5.2.  Condições especificas: 
5.2.1.  Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1.  Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. A Contratada deve efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes A: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade. 

6.2.2. Além de entregues, os produtos devem ser instalados pela Contratada no 
Centro Municipal de Educação Infantil Ivete Kafer,  localizado na Rua 
Guarany, n° 225, Centro, Capanema/PR, bem como configurados e checados, 
certificando-se seu integral e pleno funcionamento. 

6.2.3.  0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

6.2.4. A contratada deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
objeto, de acordo com os argos 12, 13 e 17 a 27, todos do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
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6.2.5 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas o objeto com avarias ou 
defeitos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da comunicação 
efetuada por servidor lotado na secretaria demandante. 

6.2.6.  A instalação dos equipamentos deve ser efetuada por preposto(s), correndo às 
suas expensas as despesas com materiais e insumos eventualmente empregados 
para o integral cumprimento do objeto da presente contratação. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. Não há condições especificas para esta contratação. 
7.2.2.0 contrato  sera  acompanhado e fiscalizado por Djivan Marcos Eichstaedt, 

servidor efetivo da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Não se aplica. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1.  Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 
10.2.  A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. 0 videomonitoramento tem como principal objetivo possibilitar o 
monitoramento de vários locais em um único ponto, centralizando o 
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gerenciamento e facilitando a tomada de decisões, auxiliando a supervisão e 
controle predial, proporcionando mais segurança aos membros, servidores e ao 
público em geral, tais sistemas são utilizados na  area  de segurança com a 
finalidade de inibir assaltos, furtos, invasões e registrar fatos e incidentes 
ocorridos. Também são usados para controlar e visualizar o perímetro de toda a 
edificação de forma a proporcionar mais segurança. Além de gravar as imagens 
das  cameras  de segurança, o DVR torna o gerenciamento desses arquivos 
possível, por se tratar de um aparelho que opera sem a necessidade de um 
computador. 
De mais a mais, é cediço que as  cameras  se tornam objeto de segurança 
primordial, levando em conta o tamanho da instituição e a quantidade necessária 
de câmeras para conseguir total cobertura da área. É válido mencionar se tratar de 
um essencial elemento de segurança de alunos e servidores, capaz de propiciar 
maior tranquilidade aos pais/representantes dos alunos. 0  HD  é peça chave para 
que haja o armazenamento de gravações, sendo ele o único responsável pelos 
arquivos gravados, ficando à disposição por um determinado prazo, caso haja 
necessidade de consulta das imagens. 
Assim, com a presente contratação espera-se, em especial: 

- Melhoria significativa na qualidade das imagens geradas, melhorando a 
vigilância e consequente proteção das pessoas,  areas  e patrimônio nas 
dependências da instituição de ensino; 

- Possibilidade de visualização e apresentação das imagens captadas pelas  
cameras  em tempo real, com qualidade e nitidez que permitam a geração de 
provas e esclarecimento dos contratempos ocorridos; 

- Garantia na geração e armazenamento das imagens; 
- Controle da movimentação e fluxo de pessoas, objetos e veículos; 
- Robustez e agilidade na recuperação de eventos e incidentes ocorridos; 
- Controle de acesso, trânsito e localização de pessoas em todas as dependências. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1.  Os valores definidos foram possíveis com base em 3 (três) orçamentos 

recebidos provenientes de solicitações efetuadas a fornecedores locais, bem 
como em consulta a sítios eletrônicos especializados em venda dessa espécie 
de equipamentos. Identificou-se, através dessa diligência no ambiente digital 
(visita a sítios eletrônicos) que o preço ofertado pela contratada é compatível 
ao preço de venda pela internet. Isso porque o preço encontrado de aparelho 
similar, contendo num só equipamento os 2 (dois) itens ora adquiridos, 
corresponde ao valor de R$ 3.668,13 Ores mil, seiscentos e sessenta e oito 
reais e treze centavos), quantia esta aproximada ao valor contratado pela 
aquisição dos equipamentos, a saber: R$ 3.655,00 Ores mil, seiscentos e 
cinquenta e cinco reais),I 

Disponível em: htips://www.tudqbrie.com.br/dvr-hnhdx-3  32-gravador-digital-de-video-inteligenle-de-ate-32- 
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11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

A modalidade de licitação por dispensa possui amparo na Lei Federal 
14.133/2021:  

Art.  75. E.  dispensável a licitação: 

11 - para contratação que envolva valores inferiores a  R$ 50.000,00 (cinquenta  mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; 

(•.) 
[Observação: o valor do inciso II do  art.  75 foi atualizado para R$ 57.208,33 (cinquenta e sete 

mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), pelo Decreto Federal n° 11.317/2022]. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
11.3.2.1. Para critério dos orçamentos deste procedimento foi efetuada 

pesquisa de preços com as empresas, 50.338.039 CRISTIANI 
MICHELI ROESE BERTÉ, AUTO SOM FRANZOI LTDA - 
ME  e  CAPANEMA EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
LTDA - ME.  A pesquisa realizada pela Secretaria de Educação e 
Cultura de Capanema/PR resultou, pelo critério do menor  preço, 
na seguinte classificação: 

1' lugar: AUTO SOM FRANZOI LTDA — ME (Valor: 
R$ 4.105,00) 
2° lugar: CAPANEMA EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
LTDA — ME (Valor: R$ 4.108,82) 
3" lugar: 50.338.039 CRISTIANI MICHELI ROESE BERTÉ 
(Valor: R$ 4.359,00) 

11.3.2.2. Levando-se em consideração a cotação dos produtos, a empresa 
AUTO SOM FRANZOI LTDA - ME  foi escolhida em razão de 
ter proposto o menor prego e por cumprir a instalação do 
equipamento dentro do prazo exigido. 

11.3.2.3. Considerando a justificativa supramencionada, esta Secretaria 
propõe aquisição, através de processo Dispensa de Licitação,  dos 
itens objetos deste Termo de Referencia, no intuito de dar 
continuidade aos trabalhos desempenhados com o emprego da 
máquina escavadeira no Município de Capanema. 

11.3.3. DA  RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.3.1.  Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizadas 

pesquisas de preços com empresas fornecedoras de equipamentos 

canais-full-hd-1080p-multi-hd- 
intelbras?parceiro=6347&utm source=google&utm medium=cpc&wm_term=&campaignid=17452242391&a 
dgroupid=&targetid=&adid=crnd=42157474977994043&gad_source= I &gclid=Civi,KCAiApuCrBhAuEiwA 
81/16JhYNn2NiiK96Mu4NHCh3T58yC'qs_SCoS'qEBk I B-7wXdlx3QGVoEliBoCpCigQAvD_BwE 
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eletrônicos sediadas no município de Capanema, assim como 
consulta em sítios eletrônicos de empresas que revendem essas 
modalidades de equipamentos eletrônicos. 

11.3.3.2. Optou-se pela coleta de orçamentos nesta urbe em virtude da 
proximidade para o recebimento dos produtos adquiridos, de modo 
a imprimir celeridade no reparo do equipamento, de grande 
importância para a segurança do CME1 lvete Kafer. 

11.3.3.3. Em complemento, comparou-se o preço cotado pelas empresas 
locais com os disponíveis para aquisição via intemet e identificou-
se que o preço ofertado é compatível ao praticado no ambiente 
mercadológico virtual. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Não se aplica. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
13.1. 0 prazo de vigência  sera  de 12 (doze) meses. 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 
14.1. Não se aplica. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA, 

CNPJ: 75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1.080, Centro. Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia  Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 11  dias do mês de dezembro de 2023. 

Alcione Roberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em  

1.1-) 
Dlivan Marcos Eichstaedt 

Fiscal da Contratação 
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Solicitação de Orçamento 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para <grilosom@hotmail.com> 

Data 2023-12-04 15:26 

Cl  TR Emergencial DVR.docx (-151 KB) 

Boa tarde, 

0  

Venho através deste solicitar orçamento de DVR 32 Canais +  HD  de 1 terabyte de armazenamento, com instalação no CMEI Ivete Kafer, localizado na 

Rua Guarany 225, Centro. 

Demais informações podem ser encontradas no Termo de Referência que segue em anexo. 

0 prazo para retorno de orçamento será de 2 (dois) dias úteis. 

Desde já agradecemos! 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipa: de Educação e Cultura 

Avenida Independênc:a 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



RE: Solicitação de Orçamento 

De Grilo Som <grilosom@hotmail.com> 

Para Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Data 2023-12-05 09:56 

h 

Ill Ill II 

EMI 

Prefeitura-creche-Ivete Kafer.xls(-49 KB) 

De: Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Enviado: segunda-feira, 4 de dezembro de 2023 18:26 

Para: grilosom@hotmail.com  <grilosom@hotmail.com> 

Assunto: Solicitação de Orçamento 

Boa tarde, 

Venho através deste solicitar orçamento de DVR 32 Canais +  HD  de 1 terabyte de armazenamento, com instalação no CMEI Ivete Kafer, localizado na 

Rua Guarany 225, Centro. 

Demais informações 3odem ser encontradas no Termo de Referência que segue em anexo. 

0 prazo para retorno de orçamento será de 2 (dois) dias úteis. 

Desde já agradecemos! 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



GRILO 5044 
Auto Sam Firanzoi Itc14.. 06) 1552-1071 - 05013-0122  

Av  Brasil. 1204 - Centro- Capanem4 - PR 
cuP4.14,076.A04,001:11-110 - 13i D01111,-71  

o Discriminação Valor I  Débito 

• 

r-60.675.804/0001-901  
AUTO SOM FRANZO! 

LTDA. - ME  
AV.  BRASIL, 1184- CENTRO 

1
.
115760-1XX) - CAPANEMA 

Prefeitura Municipal de Capanema 

ORÇAMENTO 
Data  

05/12/23 

Cameras 
Dvr intelbras 32  canais  1 3195,00 3.195,00 
HD WD Purple (original intelbras)01 TB 1 460,00 460,00 
Mao de  Obra  de  Instalação  1 450,00 450,00 

Total em r$ 4.105,00 



Solicitação de Orçamento 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Para <berteislan@gmail.com> 

Data 202:3-12-04 15:44  

201.2  

CI TR Emergencial DVR.docx(-151 KB) 

Boa tarde, 

Venho através deste solicitar orçamento de DVR 32 Canais +  HD  de 1 terabyte de armazenamento, com instalação no CMEI Ivete Kafer, localizado na 

Rua Guarany 225, Centro. 

Demais informações podem ser encontradas no Termo de Referência que segue em anexo. 

0 prazo para retorno de orçamento será de 2 (dois) dias úteis. 

Desde já agradecemos! 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



O 01 '4 
(.1-)  

Re: Solicitação de Orçamento  

De Islan Berte <berteislan®gmail.com> 

Para Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Data 2023-12-05 06:39 

ci 20231205_063738 jpg (-1 ,0 MB)  

Bom dia. 

Prezado,segue em anexo orçamento solicitado dvr.  . 

-m s eg ., A Cm re, 
UG 

 onL, I C•AA  Compras y C ,C1J0G " 0-Dt "e1  ii&emyze_21.2sausluadeLyy. ya, CVCU. 
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Boa tarde, 

Venho através deste solicitar orçamento de DVR 32 Canais +  HD  de 1 terabyte de armazenamento, com instalação no CMEI Ivete Kafer, localizado 
na Rua Guarany 225, Centro. 

Demais informações podem ser encontradas no Termo de Referência que segue em anexo. 

0 prazo para retorno de orçamento será de 2 (dois) dias úteis. 

Desde já agradecemos! 

• 
Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independêrcia 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-15E0 WhatsApp: (46) 984027042 

20231205_063738.jpg —1,0 MB 
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759727600001/60  
RUA GUARANI 

Cidade "---- aparliern PR CEP -0 0 
ORÇAMENTO 

PRODUTO/SERVIÇO QUAN T VA  OR  
lNTEL8RAJ2-CANAIS 0:  

0 CFTV  al 5 OQ 
0 ISE -64TIA 01 

SUA rü. TOTAL: RS , 
Observação: VALORES REFERIDOS JÁ COM A SUBSTITUIÇÃO DO 
EQUIPAMENTa 
GARANTIA DO PRODUTO E  MAO  DE OBRA, 
ATUALIZAÇÃO DO SISTEMA GRATUITO 15 DIAS APÓS A 
INSTALACÃO. 



• 

Solicitação de Orçamento 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para <capanema@inviolavel.com> 

Data 20K-12-04 15:44  

CI TR Emergencial DVR.docx (-151 KB) 

Boa tarde, 

Venho através deste solicitar orçamento de DVR 32 Canais +  HD  de 1 terabyte de armazenamento, com instalação no CMEI Ivete Kafer, localizado na 

Rua Guarany 225, Centro. 

Demais informações podem ser encontradas no Termo de Referência que segue em anexo. 

0 prazo para retorno de orçamento  sera  de 2 (dois) dias úteis. 

Desde já agradecemos! 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



AIP 

PREVENÇA0 
SEGURANÇA, 

disso nos entendemos e apoiamos. 

Em cb,:.erância a L: Geral de Proteção de Dados, o acesso ao conteudo desta mensagem está autorizado, exclusivamente, ao(s) seu(s) destinatário(s). 
A necessidade de  re  rodução desta mensagem a pess,. as não enquadradas deve ser autorizada pelo Gestor da Informação. Para idenfictrlo contate o remetente. 

RE: Solicitação de Orçamento 

De Capanema <capanema@inviolavel.com> 

Para Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Data 2023-12-04 15:52 

Or.4827.pdf (-104  KB)  

Boa tarde 

Segue em anexo orçamento, conforme solicitado. 

Obrigado. 

Att: Tiago C. Ribeiro.  

Tiago C. Ribeiro. 

capanema@inviolavel.cc  m 

Fone: (46)3552-3766 (46)988246775 

40 
De: Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Enviado: segunda-feira, 4 de dezembro de 2023 15:44 

Para: Capanema <capanema@inviolavel.com> 

Assunto: Solicitação de Orçamento 

Boa tarde, 

Venho através deste solicitar orçamento de DVR 32 Canais +  HD  de 1 terabyte de armazenamento, com instalação no CMEI Ivete Kafer, localizado na 
Rua Guarany 225, Centro. 

Demais informações podem ser encontradas no Termo de Referência que segue em anexo. 
0 prazo para retorno de orçamento será de 2 (dois) dias úteis. 

Desde já agradecemos! 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone:' (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



Pamela& 
R$ 4.108,62 

Valor Fine! 
14$  

(5'011  

iNvitit-Avet.  

Orçamento n6: 004827  

Voids de Egtiloamento 

Client*: 003031 MUNICM10 DE CAPMEMA 
CP1P3/CPF: 75.972.780/0001-60 Instrtito: ISENTO 
Endereço: AVENIDA PAR1GOT DE SOUZA Oltimern: 1080 

Bairro: CENTRO Cidade: CAPANEMA PP 

Complemento: 

Telefone: CEP 85.760-000 
Cantata: MUNICIPJO DE CAPANEMA  Celular: 
Email: 

Valid*  a*: 31/12/2023 Emissão: 01/12/2023 
- - 

06digo ProdLito Qtdade Unitário Total Descontos Total Liquid* 
065707 NVR INTELBRAS NVD 1232 R$ 4.453,8000 R$ 4.453,80 R$ 961,82 RS 3.471,98 
052428 HD SEAGATE ITS 1 R4 682,2300 P4 682,23 R$ 150„39 P4 5-31,84 

C.6di90 Serviço 
000046 INSTALAÇA0 DE DVR 

 

Total Bruto de Produtos: 
Descontos: 22,04 4* 

Total de Produtos: 

Serviço 
Qtdade Unit:Arlo 

1 RS 105,00 

Total Bruto de Serviços: 

R$5.136,03 
R$1. t32,21 
R$4.003,a2 

Total 
R$ 105,00 

R$105,00 

 

Valor do Frete: 
Total de Serviços: 

R$ 0,00 Valor do CREA: 

Total Geral: 

R$ 105,00 
RS 0,00 

R$ 4.108,82 

tchniamentaiMQ, 141 
Entrada Condições de Pagamento 

1. V7J 

'S  Sam  Estrada • E: Coto Entrada  

Os preços podem sofrer alterações e devem ser confirmados no fechamento da proposta. 
_  

COL*:  Autt.irixo a execut;a0 dos produtos e serviços acima orçados. 

Rauxisavel Or 1;arrierito- 

COn14016` 4/3004 TIA1,80 (MAKES RISE IRO 

tiegoitivigpgrriall.00m 

ri2.482.355/000 1 451  

CAPANE MA  EQUIPAMENTOS  
ELETRONIPOS LTDA. ME 

aroktno outicweN, 
Iwouto EcAo JOB, fiAittO 

La6760-000 CAPAN194A 1,14 

CAPANt 1•1)1.111* 1'11'11401W:0U - CNN' 1J,4113.3t05/0001-43 
MIA CA I AVI0 t'A I 01014, VP', 'AI A M P.r APANC MA,/.14 1.4**4 ifon 

(bate 
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V  11) VALIDO PARA PEDIDOS ACIMA 
DE R$800 

FRETE  GRATIS  PARA SU 

Motore  
de Qy Al armei 

Portão  

Kit de rifiviii  Interfones  e 
AlarmeJal Condominios  

<2F4 Cãmer,43, Gravadorei  Acessório  
   CF de Video CFTV 

• •••=•••• 

Insira seu Código Aqui (D WhatsApp f Facebook  

Televendas: (11) 3522- Avaliações de Central de Ajuda e 
8255v Clientes Atendimento  

ye  Busque Aqui Tudo para Sua Segure 

Quem SomosParceiro Tudo 
Forte .‘• 

O Entre ou 
M.15 e  0 0 

Solicite um 
Orçamento 

Forte 

Página Inicial > Gravadores de  Video Full HD  1080p > 32 Canais via Cabo 

DVR IMHDX 3132 Gravador Digital de  Video  
Inteligente de até 32 Canais  Full HD  1080p Multi  
HD  Intelbras 
Código: 11022 I Marca: Intelbras I Ver Descrição Completa 

11111111IMMO 

Você é Parceiro Tudo Forte? Compartilhe Este Produto 

Disponibilidade: Imediata, Em Estoque! 

httos://www.tudoforte.com.br/dvr-imhdx-3132-oravador-diaital-de-video-intelioente-de-ate-32-canais-full-hd-1080o-multi-hd-intelbras?parcelro=63... 1/8 
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10 15:21:07  OFERTA RELÂMPAGO: 

et Desconto: 15% Restam: 3 un. 

FRETE  GRATIS  SUL E SUDESTE ENTREGA RÁPIDA 

f Digite o CEP 

DVR IMHDX 3132  Gravador  Digital de Video  Inteligente  de  até  32  Canais  Full HD 1080p Multi HD Intelbras 

de R$ 4.640,27 

 

R$ 3.668.13 A Vista com 7% de Desconto 

ou12x de R$ 328,69 Sem juros 

Formas de Pagamento 

Comprar Agora Adicionar ao Carrinho 

Calcule o Frete e o Prazo de Entrega 

Calcular Frete Não Sei Meu CEP 

Devolução Grátis. Você tem 7 Dias a Partir da Data de 

Recebimento. 

Ajuda de Especialista Tire Suas Dúvidas Sobre Produto ou 

Instalação.  

"OP  * 
9.6/10 

Gostei. ENTREGA NO.PRAZO Excelente (https://www.opinioes-venticadas.com.oriooinioes-clientes/tudotorte..com.br)  
(nt-tpswwww.opinioes-venticaaas.com.oriopinioes- 

Baseado em 8493 Opiniões clientesitudoforte.com.br) 
(https://www.opinioes-verificadas.com.briopinioes-clientesitudoforte.com.br) 

lelftault" (https:// wAyysMi9fIgtygfifipmAimvo@r605.0p¡fajoapA30iftWgs/tudoforte.com.br) 
Aviso sujeito a controle 

Especial com 25% Desconto! 

publicado em 10/12/23 

httos://www.tudoforte.com.br/dvr-imhdx-3132-oravador-diaital-de-video-intelioente-de-ate-32-canais-full-hd-1080o-multi-hd-intelbras?oarceiro=63... 2/8 
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EN  REGA RÁPIDA ENTREGA RÁPIDA 

Presta um Ótimo Entrega os Pedidos Oferece Garantia e 

12/12/2023, 08:38 DVR IMHDX 3132  Gravador  Digital de Video  Inteligente  de  até  32  Canais  Full HD 1080p Multi HD Intelbras 

.:020 
P*1  • • , 

*** 
Camera De  Segurança  Full HD 
1080p 2MP Bullet 20 Metros  
Infravermelho Lente  2.8mm... 

de R$ 87,4 

410 R$ 61,02 A vista 

ou 12x de R$ 5,47 Sem juros  

Câmera Segurança Tudo Forte  
Black  1080p  Bullet  3 EM 1 20 
Metros Infra Noturna 2,8MM... 

de R$--tete6 

R$ 76,07 A _Vista 
ou 12x de R$ 6,82 Sem Juros 

(66) (4)  (3)  

Câmera De Segurança Ti 
Forte  Full HD  1080p 2MF  
Bullet  - Visão Noturna IR 

de  R$ 100,82 

R$ 70,33 A Vista 

ou  12x  de R$ 6,30 Semi' 

Revendedor 
Autorizado 

TudoForte  Compra Segura com Garantia 
de Qualidade Atendimento 

• 
Dentro do Prazo Suporte 

DESCRIÇÃO GERAL 

DVR IMHDX 3132  Gravador  Digital de Video  Inteligente  de  até  32  Canais  Full HD 1080p 
Multi HD Intelbras 

Os novos gravadores digitais inteligentes Intelbras Multi  HD®  são compatíveis com os protocolos 
HDCVI,  AHD,  HDTVI, IP e Analógico. Desenvolvidos com a qualidade da marca líder no segmento de 
segurança eletrônica da América Latina, e focado nas soluções de inteligência artificial, os gravadores 
digitais de  video  são a solução que faltava para tornar seu projeto de CFTV ainda mais completo. 

Gravador Digital Inteligente de  Video  3132 

• Compatível com 5 tecnologias: HDCVI +  AHD  + 

HDTVI + Analógica + IP 

• Gravação de todos os canais em 5M-Lite 

• Reconhecimento de face em tempo real 

• Suporta até 10 bancos de faces 

httos://www.tudoforte.com  br/dvr-imhdx-3132-aravador-dioital-de-video-intelidente-de-ate-32-canais-full-hd-1080o-multi-hd-intelbras?Darceiro=63... 3/8 



12/12/2023, 08:38 DVR IMHDX 3132 Gravador Digital de Vídeo Inteligente de até 32 Canais  Full HD  1080p Multi  HD  Intelbras 

• Suporta até 10.000 faces cadastradas 

• Saídas de  video VGA,  HDM1 e BNC 

• Compressão de  video  H.265+ e H.265 

• Analíticos de  video:  Detecção de faces, Linha 

virtual, Cerca virtual e Detecção Inteligente de 

pessoas e veículos 

• Compatibilidade com protocolo de 

comunicação Onvif 

• Compatível com redes Wi-Fi através de 

adaptador USB 

o von 
r))  

Reconhecimento facial em tempo real 

Desenvolvido para a fisionomia brasileira, a 
tecnologia identifica qualquer pessoa no ambiente 
e reconhece as faces' cadastradas no gravador. 

• 

Alta resolução para os melhores projetos 

Veja todos os detalhes da cena com alta resolução 
de imagem. 0 iMHDX 3132 permite que você 
visualize e grave em até 5  MP  Lite. 

• 

Detecção inteligente 

0 modelo possui inteligência artificial capaz de 
fazer detecção inteligente' de pessoas e veículos, 
agregando assertividade ao sistema de CFTV. 

httos://www.tudoforte.com.br/dvr-imhdx-3132-oravador-diaital-de-video-inteliaente-de-ate-32-canais-full-hd-1080D-multi-hd-intelbras?Darceiro=63... 4/8 



DVR IMHDX 3132  Gravador  Digital de Video  Inteligente  de  até  32  Canais  Full HD 1080p Multi HD Intelbras 12/12/2023, 08:38 

.022 
a  

C.) 
T t: 

Alta tecnologia para armazenar arquivos 

0 modelo utiliza tecnologia H.265+, consumindo 
menos dados no tráfego de imagens e menos 
espaço, garantindo um armazenamento mais 
eficiente. 

• 1/4/8/9/16/25/36  Divisão do mosaico da tela 

Especificações Técnicas IMHDX 3132 

Processador embarcado 

Linux® embarcado 

32 canais BNC ou 32 canais IP no modo NVR 

Analógica, HDCVI, HDTVI,  AHD,  IP  

Todos os canais BNC configurados no protocolo HDCVI 

são compatíveis com câmeras que possuem microfones 

embutidos ou entradas de áudio. Consulte o manual para 

mais informações. 

1 canal  com  conector do  tipo  RCA (15K CI) 

1 canal com conector do tipo  RCA  (15K f2) 

Disponível no canal 1 

1 HDMI, 1  VGA  e 1 saída analógica BNC 

3840x2160 (HDMI)3, 1920x1080, 1280x1024, 1280x720 

(HDMI / VGA), 800x600 (BNC)  

4 zonas configuráveis por canal 

Nome do canal, Hora, Perda de  video,  Bloqueio de 

câmera, Detecção de movimento, Gravação  

H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264 / G.711u, G.71 la, 

PCM, MC 

6 Mbps (HDCVI,  AHD,  HD11/1, IP) / 3 Mbps para canal 

analógico (CVBS) 

Manual, continua com condição de sobrescrever, 

agendada, detecção de movimento, mascaramento de  

camera,  perda de  video,  alarme e inteligência de  video  

1-60min. (padrão: 30 min.), Pré-gravação: 1-10seg., Pós-

alarme: 1-300seg. 

Gravação, PTZ,  Tour,  Notificações  push, E-mail,  Foto,  

Buzzer, Pop-up  em tela e alarme sonoro 

Detecção de movimento, Zonas: 396 (22x18), Perda d  

video  e Mascaramento 

Modo de gravação 

Intervalos de gravação 

Eventos 

Detecção de  video  

httos://www.tudoforte.com.bldvr-imhdx-3132-dravador-diaital-de-video-intelioente-de-ate-32-canais-full-hd-1080o-multi-hd-intelbras?barceiro=63... 5/8 

Processador principal 

Sistema operacional 

Entradas 

Compatível 

Audio no  protocolo  HDCVI  

• 

Entrada de áudio 

Saida de áudio 

Audio  bidirecional  

Saida de video  (monitores)  

Resoluções de saída (em  pixels)  

Máscara de privacidade 

Informações em tela 

Cc mpressão de video/Audio 

Bit rate 
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Fonte de alimentação 

USB 

Consumo 

Ambiente de funcionamento 

2 portas (1 traseira USB 3.0 e 1 frontal USB 2.0) 

12 Vdc /  SA  

17 W (sem disco rígido) 

-10 °C-4-55 °C / 1 On/0- 90%RH 

Especificações Técnicas  IM  HDX 3132 

Detecção de pessoas e/ou veículos, até 16 canais 

6 atributos (Gênero, Idade, Óculos, Barba, Máscara e 

Expressão) 

2 canais, até 12 faces por segundo 

2 canais utilizando câmeras comuns 

12 faces por segundo 

Até 10 bancos de dados com capacidade para 10.000 

faces no total. Possibilidade de adicionar Nome, Gênero, 

Aniversário, Nacionalidade, Endereço e Informações de 

Identificação para cada face. Possibilidade de escolher 

individualmente qual base será utilizada nos canais de  

video.  

Possibilidade de buscar utilizando até 30 faces 

simultaneamente. Limiar de similaridade pode ser 

configurado para cada face 

Detecta faces desconhecidas (que não estão no banco de 

dados do produto).Limiar de similaridade pode ser 

configurado 

2 canais no Modo Avançado ou 4 canais no Modo Geral 

(Até 10 regras por canal)6 

Detecção de pessoas/veículos nas linhas e cercas virtuais 

Busca por tipo de classificação, pessoa ou veiculo 

Recebe em até 8 canais com cá meras que possuem a 

função (linha e cerca virtual) 

1/4/8/16  

Hora/data com precisão de segundos e busca inteligente 

por detecção de movimento 

Reproduzir, Pausar, Parar, Retrocesso, Reprodução 

rápida, Reprodução lenta, Próximo arquivo, Arquivo 

anterior, Próxima cã mera, Câmera anterior, Tela cheia, 

Seleção de  backup, Zoom  digital 

Dispositivo USB (com formatação  FAT  32),  download  por 

rede, disco rígido  

Busca Forense 

Face não reconhecida 

Funções de reprodução 

Modo  de backup  

Throughput 

Conexões simultâneas 

Aplicativo para smartphones (Intelbras iSIC) 

Quantidade 

Disco rígido interno 

128 Mbps  

128 conexões 

iOS (iPhone®, iPad®) e  dispositivos  Android®  

32 canais 

2 portas padrão SATA 

httos://www.tudoforte.com.br/dvr-imhdx-3132-aravador-diaital-de-video-intelioente-de-ate-32-canais-full-hd-1080o-multi-hd-intelbras?oarceiro=63... 6/8 

Detecção Inteligente5 

Atributos de Face 

Processamento 

Capacidade 

Processamento 

Banco de dados 

Capacidade 

Classificação de Objeto 

Busca Inteligente 

Inteligência de  video  pela câmera IP 

Reprodução síncrona 7 

Modo de busca 



LOJA 

Quem Somos 

Privacidade de Dados e LGPD 

Segurança na Compra 

jFormas de Pagamento 

DEPOIMENTO DE CLIENTES 

Opiniões Verificadas 

Google Avaliações 

CATEGORIAS  

Kit  de Câmera de Segurança 

Câmeras 

Gravadores de  Video 

HD  de Armazeramento 

Acessórios de CFTV 

,Motor de Portâ D 

\RoiAlarmes  

Kit  de Alarmes 

Interfones e Condomínios 

Cerca Elétrica 

ATENDIMENTO 

Meus Pedidos 

Troca e Devoluções 

Garantia e Suporte 

Arrependimento ou Desistência 

Entrega e Prazos 

Fale Conosco 

Assistência Técnica dos Fabricantes 

REDES SOCIAIS 

Peso 1980 g  (sem  HD)  

12/12/2023, 08:38 DVR IMHDX 3132  Gravador  Digital de Video  Inteligente  de  até  32  Canais  Full HD 1080v Multi HD I .Ibras  

 

Especificações Técnicas I M H  DX  3132 

 

Dimensões (L x A x p) 1U, 375x  53 x288 mm 

Adaptador  USB Wireless (Wi-Fi) IWA 3000, IWA 3001 e Action A1200  

httos://www.tudoforte.com.br/dvr-imhdx-3132-oravador-diaital-de-video-inteliciente-de-ate-32-canais-full-hd-10800-multi-hd-intelbras?oarceiro=63... 7/8 
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1141, 0,i 0 

TELEVEN DAS 

Compre ou Tire Dúvidas sobre Produtos, Preços ou Pedidos 

São Paulo (11) 3522-8255 

Minas Gerais (31) 4062-7849 

Rio Grande do Sul (51) 4063-7315 

Rio de Janeiro (21) 3527-0492 

Paraná (41) 4063-7351 

Santa Catarina (48) 3211-1483  

FALE PELO WHATSAPP 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 

Segunda a Sexta-feira das 9h até 17h. 

WM  ¶! Itmat  

FORMAS DE PAGAMENTO 

VISA 'I lIIIlIIIll 

0 etc  

AVALIAÇÕES DE NOSSOS CLIENTES 

G. 
0***** 

Aç*sdo Coritiorift*L' 

Vpiniiieliterificadai 

OPINIÕES DOS CLIENTES 

4.7/5 

SUA COMPRA COM SEGURANÇA 

LI LOJA  PROMO  

MARCAS E PRODUTOS MAIS BUSCADOS 

intelbras  Giga  Security SanDisk jF1_  Alarmes Tudo  Forte Hikvision Onix Security Rossi PPA Nice 

Multilaser Alarmes  Genno Ipec Tp-Link Megatron Seagate Western Digital  

Tudo Forte - Loja Especializadas em Segurança Eletrônica G.M. Oliveira Eletrônicos e Informática LTDA - CNPJ: 17.666.002/0001-17 Rua  Florian°  Peixoto, 446 
Bairro Boa Vista, São Jose do Rio Preto - SP, CEP: 1 5025-1 10 Telefone: (11) 3522-8255 1 Todos os direitos Reservados. 

httos://www.tudoforte.com.br/dvr-imhdx-3132-aravador-diaital-de-video-intelioente-de-ate-32-canais-full-hd-1080p-multi-hd-intelbras?oarceiro=63... 8/8 
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ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, COM  HD  DE 1(UM) TERABYTE DE MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO E MÃO DE OBRA. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PRAZO DE ENTREGA: 10 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO FORMAL 

LOTE ÚNICO 

Item 

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

Descrição do Produto/Serviço Quanti 
dade 

Unida 
de 

Preço 
máximo 

Preço 
mAximo total Marca Empresa 

1 67806 

DVR:  FULL HD  1080P GRAVADOR DIGITAL 
DE VIDEO 32 CANAIS MULTI HD;  
COMPATÍVEL COM TECNOLOGIA HDCVI,  
AHD, HDTVI, ANALÓGICA E IP; 
COMPRESSÃO DE VÍDEO H.265 E H.265+; 
DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS E 
VEÍCULOS EM 16 CANAIS; SAÍDAS DE 
VIDEO VGA,  HDMI E BNC; VISUALIZAÇÃO 
EM 1080P; COMPATIBILIDADE COM 
PROTOCOLO ONVIF; MODO NVR — 
TRANSFORMA TODOS OS CANAIS BNC EM 
IP; FUNÇÃO BNC + IP — ADICIONA  
CAMERAS  IP AO DVR; SUPORTE PARA 2 
HDS SATA DE ALTA CAPACIDADE; 
COMPATÍVEL COM REDES  WI-Fl  ATRAVÉS 
DE ADAPTADOR USB;  

1  UN  R$ 3.195,00 R$ 3.195,00 
LTDA —  ME 

INTELBRAS 
AUTO SOM  
FRANZOI 

2 67807 

HD: 1 TERABYTE DE CAPACIDADE; 
VELOCIDADE DE ROTAÇÃO 5400 RPM; 
TECNOLOGIA DE ARMAZENAMENTO HDD; 
FATOR DE FORMA 3.5"; DADOS DE CACHE 
64 MB; TEMPERATURA DE 
ARMAZENAMENTO -40°C A 70°C; COM 
SISTEMA DE SEGURANÇA DE DADOS; 

1  UN  R$ 460,00 R$ 460,00 INTELBRAS 
AUTO SOM 
FRANZOI 

LTDA — ME 

3 61400  MAO  DE OBRA 1 SERVI 
ÇO 

R$ 450.00 R$ 450,00 
AUTO SOM 
FRANZOI 

LTDA — ME 

AUTO SOM 
FRANZOI 

LIDA — ME 
VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 4 105,00 

PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELA 
SECRETARIA DEMANDANTE 

AUTO SOM 
FRANZOI LTDA 

- ME 

BERTE 
SEGURANÇA 
ELETRÔNICA 

CAPANEMA  EQUIPAMENTOS
ELETRÔNICOS 

LTDA - ME 

R$ 3.195,00 R$ 3.740,00 R$ 3.471,98 

RS .160,00 R$ 519,00 RS 531.84 

RS 450.00 RS 100,00 R$ 105,00 

RS 4.105,00 R$ 4.359,00 R$ 4.108,82 

Certifico que confeccionei a planil do orçamento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria demandante. 

Departamento de Contratações Públicas 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇA0 

00.675.804/0001-90 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

03/07/1995 

NOME EMPRESARIAL 

AUTO SOM FRANZOI LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇAC DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 

CÓDIGO E DESCRIÇAC DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

45.30-7-03 - Comércio a varejo de pegas e acessórios novos para veículos automotores 
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletremicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e  video  
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
33.29-5-99 - Instalação de outros equipamentos não especificados anteriormente 
45.20-0-03 - Servi ;os de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 
45.20-0-07 - Servi ;os de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores 
95.21-5-00 - Repa-ação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico 

CÓDIGO E DESCRIÇAC DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - SociedadE Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV  BRASIL 
NUMERO 

1184  
COMPLEMENTO  

CLP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO  
CAPANEMA 

Jr  
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAI. 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

23/12/2000 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 07/12/2023 às 08:36:00 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1  

about: blank 1/1 



Nacionarrdarte 

00,0440  

Frrto Ovet 

Roma e Praen da integlaliZaçAd 

Endereco Completo 

 85760.400 

carmat a trtegrai,tar (RIP 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMERCIO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO 

SISTEMA NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE 
POR COTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

QUALIFICAÇÃO DOS SOCIOS, PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL E GERÊNCIA 

amfato 1410A11011L0 mum 
• 

Oarero last* 1:009.691 S. 3,1s  MN 

Piuttssao Ct ótgart Exp. .0 tiF 

as Tolloio./1/101. Pest rot§ CM111.11*A__!_alliina__________. 
Eftdereco ComPietr; 

CEP 

85760-000 

1.800,00 1•80000 
Capital Subsctito (R$) Capita4 rn qr adO $) 

11101411  sarreata do Past no_prasente  ato.  

• 
Sao lo—puronta — laoladaissatto• 

GeFérlCoel e Usti do Nome  Comercial  

.16 

1.800  

N de Colas 

Captal a iragg(aliZa,  OR$) 

SLIM APARSCIDA. 1640117001 LUIS 

5441459-6  S•SePt_ P24.  
--Órg4o Exit CF 

Annidajo  1. P.4.  rocusiNAPN osP1494 CAPan00,  

CEP 

200.00 200,00 

Capital Subs“ito (R$) Comte Integral:raises (Rio 
 At wood& °errant* do Past  presente  aAo. 

N' de Cotas 

Fonna e Prato da Intewatitacite 

31;oisottsts.  
Gentrirra e Usti do Nome Comeroa! 

VIDE INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

—  
PARA USO DO REGISTRO  Di  COMERCIO j  

01•08• 1965   
Data de Nascortenro 

Nome do Satm ipor extenSo) 

524t311-4
C PC 

- 

11.104967 
Data de Nascimento 

Cosserdianto  
Ptobssact 

Nome rip SOr;to  ;por  extertst,  

Casada 
Naciima`starie Estarto 

912445.090.81,  

cp, 

Parana* 

200 

Cl Cagacr E ius UF  Estado Ctsat Protissho 

CPC  Endereço Completo 

CEP 

N.' OF  Cotas  Capital Subscrito (RS) Capital Intectralitacto (P$) 

Cierentia e Us° do Nome C.omerclat 

CI Naçtonaliriade Or5.15o Est, OK  Erstado Ova Prof 

CPF  Endereço Completo 

P' de Colas Capital Subscrito (RS) 

CEP 

Capital Integralitodo (RS) 

Nome  tio  Sock) ipor exterlso! Data de INGIS-Carie-nto 

Catortat in Intel:gab:rat (R$) Forma e Prato  da  .ntegratizaçao 

Gertincia e Uso do Nome Comercial 

Ciroitat a intergodizat (1‘$) Forma e Prato da Integralttocao 

Data de Nascanerito Nome 'to Sncio rpor forums°, 

N or oealidade 

Cnrrnor Aim aorovado stela IN,DNRC 72 de 5,1011987 
nait tat tftmnn 5fl - CAMPWAS 



CLAUSULA 2 CAPITAL SOCIAL 

2.000 

ANO,  

Candai a Intetva'qar (RS) 

De cads  
ano  20 / 06 /95 3a/12/ 

Tfornkno do Exatcicia 
SoCoal  

de Anvdade 

O JO 2 
MINISTERIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO 

SISTEMA NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO 

 

PARA USO DO REGISTRO DE COMERCIO 

   

CLAUSULA 1 NOME COMERCIAL SEDE E FORO 

FILASZOI  
--N;„;7,;7;;;;;,;;------ 

Itua T000lot  4in1ir  oastrel  Capons,*  
sede ,Endeteco Cornpl,to Rua. Rwa, Av.. N compa,,,,,to.mu,,,,,¡p;., 

cv•intia 

Vako Union. (R*) 

2.000.00 
Totin rlo Cap4tal On)  

2.000,00  
Capital Intefrat.zado (PE) 

tiDetia ail roil* 
Capital Total Iwo  extenso.,  

UF 

2.0001_00 

  

4111. 

  

     

E, !Vloeds, Ern kre 4,1fo,e,s (R$) Em Stql$ Imávets (RIP 

La  mods coos, so wawa.  sio.  
forrna Pra2o  da  ntegraaracio  

Outros (R$) 

CLAUSULA 3! PRAZO DE DURACAO DA SOCIEDADE E TERMINO DO EXERCICIO SOCIAL 

CLAUSULA 4 RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

A responsabilidade de cada sócio nas obrigações assumidas pela sociedade esta limitada ao total do ca-
pital social. 

CLÁUSULA 5'. OBJETO SOCIAL 

4,:aktflatia‘) SAITALLA.I. zatirkl,C0 

ron-nuitleo an,ovado pea IN DNRC Nt 22 de 511011987 
— ccr ,)4.6 Adhtt A77 - CA 45 908 68110001.50 -  CAMPINAS  - SP 
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMERCIO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO 
SISTEMA NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO 

PARA USO DO REGISTRO DE COMERCIO 

CLAUSULA GERENCIA E USO DO NOME COMERCIAL 

A gerêrcia da sociedade e o uso do nome comercial serão exercidos pelo(s) sócio(s) indicado(s) na forma 
deste instrumento, vedado o uso do nome comercial em assuntos alheios aos interesses da sociedade. 

CLAUSULA 7! RETIRADA  "PRO-LABORE" 

Os socios poderão, de comum acordo e a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal pelo exercício da gerên-
cia, a titulo de  "pro-labore", respeitadas as limitações legais vigentes. 

CLAUSULA 8  - LUCROS E/OU PREJUÍZOS 

Os lucros elou prejuízos apurados  ern  balanço a ser realizado após o término do exercício social serão reparti-
dos entre os sócios, proporcionalmente as cotas de cada um no capital social, podendo os sócios, todavia, 
optarem pelo aumento de capital, utilizando os lucros, eiou compensar os prejuízos em exercícios futuros. 

CLAUSULA 9 - DELIBERAÇÕES SOCIAIS 

As  del  berações  socials  de qualquer natureza, inclusive para a exclusão de sócio, serão tornadas pelos sócios 
cotistas que detenham a maioria do capital social. 

CLAUSULA FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS 

A socledade poderá, a qualquer tempo, abrir filiais e outros estabelecimentos, no pais ou fora  dale,  por ato 
de sua gerência ou por deliberação dos sócios. 

CLAUSULA 11 - DissoLupÃo DA SOCIEDADE 

O falecimento, a interdição, a inabilitação e qualquer outra situação que implique em dissolução da socieda-
de permitirão ao(s) sócio(s) remanescente(s) admitir(em) novo(s) sócio(s) para a continuidade da empresa, 
na forma abaixo: 

CLIUSIZLÁ 1.2 — .Dooloran pars o aogiotro lopeoiol do * Itior000proos Oquo so  quadra  

Lot Podoral ni 7,256 d* 27111/844 

Formurar,o aprovadf, pela IN,C}NFIC: tV• 22 de 5/10;1987 



ur,  

Garkpoiesa 
CIDADE 

06   de Jumbo de 

ASSINATURA 

ste, Junta  Comercial  do Pawl, 
tc Fr encirla fieltrAo 

P Nuivado n.n.12033  
for Er) mean* turrtirit 

•rn 29 JUN 19:5 

j62 9 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMERCIO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO 
S.STEmA NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO 

PARA USO DO REGISTRO DE COMERCIO 4 

Os sócios declaram, sob as penes da Lei, que não estão incursos em quaisquer dos crimes previstos  ern  Lei ou nas 
restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades mercantis. 
E, estando os sócios iustos e contratados assinam este instrumento em 03 ( Tir;* ) vias, de igual 
teor e para o mesmo efeito, na  presence  das testemunhas abaixo: 

Ass ,  

Sandra Aparec id* Fransoi Lott. 

TESTEMUNHAS:  

4 

4 

o 

o 

4  
4 
cc 

0.,A,3ort6  7.749/1' Cr?  

o 
() 

CD 
O 
O 
cc 

o 
o 
•=t 

tr) 

o 

uJ 

/0004-14ili0 Mai  

*IN 

As  
Nome: 

Ass.:  
Nome: 

(4. 

Ass 
Nome: t; 

Ass.: 
Nome: 

Formula,*  aprovado  pe IN.:DNAC N 22 de 5!10i687 

lamr,n cat Ili NU 1177 -  CAI 45.90868110001.50 • CA.....giutS . SP 
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95 /0235 8 t50— 9 28Jun1995 16:00 
FRANCISCO BELTRAO 

Atos: 102 
FRANZOI & LEITE LTDA 

Previsto Recolhido 
JUNTA(GR) 22.96 22.96 
DNRC (DARF) 5,06 5,06 
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PILANZOI & LAITE LTDA. 

COC/hU? 00«615.804/0001-90. 

PRIARTRA ALTERAçAO Da CONTRATO !SOCIAL.  

dig=  !MAGILL° PRANZOI, brasiloiro, oass40, comerciante,  maiden- 

to s. domioillado nova& oidade de Capanoma,  Parma«,  1  has  Tamoio,s/no, contra p 

portador do oSdala de identidade civil RO no 1.009.691/DP, ineorito no CPY/ 

sob 0 n° 5240710089-04  of  SANDRA APARECIDA PRANZOI  LAM,  brasileira, viavo 

comeroiants, residente o domioiliada  nests  oi4a4o de Oapensaa, Paren44 1 A. 

Pa.P. de 8ousa1290,  *entrap  portadora da oidula do identidade civil RO no 5. 

147.1594/Pr., inscrita no CP1/14k sob o n° 919.10689-87,  staios oomponentes 

da sloiodade merosntil por cotes da responsabilidade limitada  quo  giro sob a  

rain  social de " vitazca & LI? LTDA.",  cos sods  e foro nesta cidade do Ca. 

vutrauglo  **tad»  do Peren;, aua Tamoio,a/no, oom contrato social arquivado na 

Juntn Coneroial do liStodo do  Parent'  sob o no 41203301629, por dospaoho  sass.-

ato  tie  29 de junho de 1995, resolves por esta  instrument()  partioular de  alien*  

a* 4m contra** modifioar o sou oontroto primitive do  *cord,*  coo as climusulasi 

soguintoss 
CLIMULA WARW.' Por daliberaolo  saints*  dos eSoios, e soolOdade 

passarl a girar sob o  norm  comereiel de " AUTO  SOX  FROZOI LTDA0", sem soluoto 

de continuidade, assmaindo a rssponsibilidade do ativo• passivo da suoodida. 

OLLUUULA  =Mae  Pormaneoom inaltersdas as  domain  clilusulas vigen-

tes  quo  nZa colidiras oca as dioposiOes dO  present.  inatrusonto. 

por  *maim terms just°  • contraiado, lama, dataa e assinaa, jun  

'lament*  coo as tostawssokast  o  presents  instrumsniol em rem visa do igual to  

or  e torma, obrigando-se fielaento por si e seus bordoiros a cumpri-lo to to- 

dos  on sous torsos. elk 

de Agosto de 1495.  

awe tangelo Fransoi 

aware.  Aparecida  Pranaoi Lotto 
276132100111414_,,,. 

daaro LuaU 

144.
1
44  

•/ 
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FRANCISCO DELTRAO 
41 2 0330162 9 Atos: 106 
AUTO SOM FRANZ° 1 LTDA 

Previsto Recolhido JUNTA (GR ) 19,84 19,84 DNRC (DARF ) 5.06 5,06  
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AUTO SOM FRANZOI LTDA. 

CNPI N.° 00. 675. 804! 0001-90 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 

SÉRGIO ARCANGELO FRANZOI, brasileiro, casado, comerciante, residente e 

domiciliado na cidade de Capanema, estado do  Parana,  a. rua Tamoio. s/n.° , centro, portador da 

cédula de identidade civil n.° 1.009.691/DF., inscrito no CPF/MF sob o. n.° 524.371.089-04 e, 

SANDRA APARECIDA FRANZOI LEITE, brasileira, viúva, comerciante, residente e domiciliada 

na cidade. de Capanema, estado do  Parana,  a Av. P. V. P de Souza, 290, centro, portadora da cédula 

de identidade civil n.° 5.147.759-6/Pr., inscrita no CPF/MF sob o n.° 919.145.589-87; sécios 

componentes da sociedade mercantil por quotas de responsabilidade limitada, que gira sob a 

denominação comercial de " AUTO SOM FRANZOI LTDA. com  sede e foro na cidade de 

('apanema, estado do  Parana.,  à Rua Tamoio, s/n.', centro, com contrato social arquivado na Junta 

Comercial do Estado do  Parana  sob o n.° 41203301629, por despacho em sessão de 29 de junho de 

1995 e subsequente alteração contratual arquivado sob o n.° 951262106, em data de 11 de agosto de 

1995, resolvem por este instrumento particular de alteração de contrato modificar o seu contrato 

primitivo de acordo com as clausulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital social no valor de R$2.000,00( dois mil reais), fica elevado 

para R$6.000,00( seis mil reais ), sendo o aumento no valor de R$4.000,00( quatro mil reais ), 

integralizado pelos sócios na seguinte forma e proporção: 

1 — O sócio Sérgio Arcangelo Franzoi passa a ter R$5.400,00( cinco mil e quatrocentos reais ), 

sendo o aumento no valor de R$3.600,00( três mil e seiscentos reais ) integralizado em moeda 

corrente do Pais, no presente ato. 

2 — A sócia Sandra Aparecida Franzoi Leite passa a ter R$600,00( seiscentos reais ), sendo o 

aumento no valor de R$400,00( quatrocentos reais ) integralizado em moeda corrente do Pais, no 

presente ato. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência da presente alteração, o capital social no valor de 

R$6.000,00( seis mil reais), dividido em 6.000( seis mil ) quotas de R$1,00( hum real ) cada uma, 

fica assim .listribuido entre os sócios quotistas.  

SOCIOS: QUOTAS: CAPITAL=RS: 

I - SÉRGIO ARCANGELO FRANZOI 5.400 5.400,00 

2 --- SANDRA APARECIDA FRANZOI LEITE 600 600,00 

TOTAL 6.000 6.000,00 



Sandra Aparecida Franzoi Leite 



O nt:040 

AUTO SOM FRANZO1 LTDA.  
CNN  N .` 00.675.804/0001-90. 
SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica acrescido ao ramo de atividade de comércio varejista de material 

elétrico e eletrônico mais os ramos de atividades de reparação, manutenção e instalação de produtos 

elétricos e eletrônicos e serviços de divulgação em alto-falantes. 

CLÁUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem 

com as disposições do presente instrumento. 

E. por assim terem justo e contratados, datam e assinam, juntamente com duas testemunhas, o 

presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si e por seus 

herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.  

Capanema/Pe-,--22—de ulilo de 1999 

-/' 

Sérgt Ar et° Franzot 

Sandra Aparecida Franzoi Leite 

III 
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 09/ 0 9 / 1999 

SOB O NUMERO: 
99 2 047269 

Protocolo: 99/204726-9 
TUFI RAME 

SECRETARIO GERAL 
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AUTO SOM FRANZOI LTDA ME 

CNPJ N.° 00. 675. 804 / 0001-90 

TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

SERGIO ARCANGELO FRANZOI, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na 
cidade de Capanema, estado do Paraná, à rua Tamoio, s/n.° , centro, portador da cédula de 
identidade civil n.° 1.009.691/DF., inscrito no CPF/1L4F sob o n.° 524371.089-04 e, SANDRA 
APARECIDA FRANZOI LEITE, brasileira, viúva, comerciante, residente e domiciliada na cidade 
de Capanema, estado do Paraná, à Av. P. V. P. de Souza, 290, centro, portadora da cédula de 
identidade civil n.° 5.147.759-6/Pr., inscrita no CPFTNIF sob o n.° 919.145.589-87; sócios 
componentes da sociedade mercantil por quotas de responsabilidade limitada, que gira sob a 
denominação comercial de" AUTO SOM FRANZOI LTDA. ME ", com sede e foro na cidade de 
Capanema, estado do Paraná, A. Rua Tamoio, s/n.°, centro, com contrato social arquivado na Junta 
Comercial do Estado do Paraná, sob o n.° 41203301629, por despacho em sessão de 29 de junho de 
1995 e subsequentes alterações contratuais arquivadas sob o n.° 951262106 em data de II de agosto 
de 1995, sob o n.°  992047269 em 09/09/1999, resolvem por este instrumento particular de alteração 
de contrato modificar o seu contrato primitivo de acordo com as cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: O endereço da sociedade fica transferido para a Avenida Brasil n.° 
1184, centro, cidade de Capanema, estado do Paraná. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sócia Sandra Aparecida Franzoi Leite, que possui inteiramente 
subscrito e integralizado na sociedade 600(seiscentas) quotas no valor de R$600,00(seiscentos 
reais), neste ato retira-se da sociedade cedendo e transferindo a totalidade de suas quotas pelo valor 
nominal de R$600,00(seiscentos reais) ao sócio ingressante Mario Mecenas Pagani, brasileiro, 
separado, professor graduado em educação fisica, residente e domiciliado na cidade de Capanema, 
estado do Paraná, à Av.  Gov.  Pedro V. P. de Souza,520, Centro, portador da Carteira de Identidade 
Profissional Inscrição número 06/1585-G/PR, expedida pelo Conselho Regional de Educação Física 
— CREF — 6, inscrito no CPF/MF sob o número 580.901.509-34, o qual ingressa pelo presente ato 
na sociedade. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A sócia cedente Sandra Aparecida Franzoi Leite dá ao sócio 
ingressante Mario Mecenas Pagani, plena, geral e rasa quitação da cessão de quotas ora efetuadas, 
declarando este conhecer a situação econômico-financeira da sociedade, ficando desta forma sub-
rogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência da presente alteração, o capital social no valor de 
R$6.000,00(seis mil reais), dividido em 6.000(seis mil) quotas de R$1,00(um real) cada uma, fica 
assim distribuídos entre os sócios quotistas. 

SOCIOS: QUOTAS: VALOR-AS: 
1. SERGIO ARCANGELO FRANZOI 5.400 5.400,00 
2. MARIO MECENAS PAGANI 600 600,00 . 

TOTAL  6.000 6.000,00 
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AUTO SOM FRANZOI LTDA. ME 
TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
CNPJ N.' 00.675.804 0001-90 

CLAUSULA TERCEIRA: 0 sócio ingressante Mario Mecenas Pagani, declara não estar incurso 
em nenhum dos crimes previstos em Lei que o impeça de exercer atividade mercantil. 

CLAUSULA QUARTA: Fica acrescido ao ramo de atividade de comércio varejista de material 
elétrico e eletrônico, reparação, manutenção e instalação de produtos elétricos e eletrônicos e 
serviços de divulgação  ern  alto-falantes, mais a Prestação de Serviços de Atividades Físicas, 
Esportivas, de Lazer e Eventos Culturais. 

CLÁUSULA QUINTA: Ficam investidos na fiinção de gerentes da sociedade, os sócios Sergio 
Arcangelo Franzoi e Mario Mecenas Pagani, dispensados da prestação de caução. 

CLÁUSULA SEXTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem 
com as disposições do presente instrumento. 

E, por assim terem justo e contratados, datam e assinam, juntamente com duas testemunhas, o 
presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si e por seus 
herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Capanem  Março de 2001 

Sergio rcangel Franz,oi 

S.,,micLuct J:  
Sandra Aparecida Franzoi Leite 
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AUTO SOM FRANZOI LTDA ME 

CNPJ/MF IV 00.675.804/0001-90 

QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

SERGIO ARCANGELO FRANZOI, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado 
na cidade de Capanema, estado do  Parana,  à Rua Tamoio,  sin°,  centro, portador da cédula de 
identidade civil n° 1.009.691/DF, inscrito no CPF/MF sob o n° 524.371.089-04 e MARIO 
MECENAS PAGANI, brasileiro, separado, professor graduado em educação fisica, residente 
e domiciliado na cidade de Capanema, estado do  Parana,  à Av.  Gov.  Pedro V. P. de Souza, 
520, centro, portador da Carteira de Identidade Profissional Inscrição número 06/1585-G/PR, 
expedida pelo Conselho Regional de Educação Física — CREF —6. inscrito no CPF/MF sob o 
n° 580.901.509-34; sócios componentes da sociedade mercantil por quotas de 
responsabilidade limitada, que gira sob a denominação comercial de "AUTO SOM 
FRANZOI LTDA ME ", com sede e foro na cidade de Capanema, estado do  Parana,  
Avenida Brasil n° 1184, centro, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado 
do  Parana  sob o n° 41203301629, por despacho em sessão de 29 de Junho de 1995 e 
subseqüentes alterações contratuais arquivadas sob o n°951262106 em data de 11 de Agosto 
de 1995, sob o n°992047269 em 09 de Setembro de 1999 e sob o n°20010947515 em 26 de 
Abril de 2001, resolvem por este instrumento particular de alteração de contrato modificar o 
seu contrato primitivo de acordo com as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 0 sócio Mario Mecenas Pagani, que possui inteiramente 
subscrito e integralizado na sociedade 600(seiscentas) quotas no valor de 
RS600,00(seiscentos  Teals),  neste ato retira-se da sociedade cedendo e transferindo a 
totalidade de suas quotas pelo valor nominal de R$600,00(seiscentos reais) à sócia 
ingressante Márcia Furlan, brasileira, solteira, maior, capaz, comerciante, residente e 
domiciliada na cidade de Capanema, estado do  Parana,  à Rua Tamoios,  sin°,  centro, 
portzdora da cédula de identidade civil n° 5.791.898-5/Pr, inscrita no CPF/MF sob o ri° 
779.392.799-91, a qual ingressa pelo presente ato na sociedade. 
PAR ÁGRAFO ONICO: O sócio cedente Mario Mecenas Pagani da à sócia ingressante 
Márcia Furtan, plena, geral e rasa quitação da cessão de quotas ora efetuadas, declarando 
esta conhecer a situação econômico-financeira da sociedade, ficando desta forma  sub  rogada 
nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência da presente alteração, o capital social permanece 
inal:erado no valor de R$6.000,00(seis mil reais), dividido em 6.000(seis mil) quotas de 
R$1,00(hum real) cada uma e em decorrência da retirada de um sócio e o ingresso de outro, 
fica assim distribuido entre os sócios quotistas: 

SOCIOS: QUOTAS: VALOR—R$: 
I. SERGIO  ARC  ANGELO FRANZOI 5.400 5.400,00 
2. MARCIA FURLAN 600 600,00  

TOTAL 6.000 6.000,00 
CLÁUSULA TERCEIRA: A sócia ingressante Márcia FurIan, declara não estar incursa em 
nenhum dos crimes previstos em Lei que a impeça de exercer atividade mercantil. 
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AUTO SOM FRANZOI LTDA. ME 
QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
CNII/MF N° 00.675.804/0001-90 

CLAUSULA QUARTA: Ficam excluídas as atividades de prestação de serviços de 
atividades fisicas, esportivas, de lazer e eventos culturais, permanecendo tão somente as 
atividades de Comércio Varejista de Material Elétrico e Eletrônico, reparação, manutenção e 
instalação de produtos elétricos e eletrônicos e serviços de divulgação em alto-falantes. 

CLAUSULA °UINTA: Ficam investidos na função de gerentes da sociedade, os sócios 
Sergio Arcangelo Franzoi e Marcia Furian, dispensados da prestação de caução. 

CLAUSULA SEXTA: A sede da sociedade fica transferida para a Av. Brasil. 1204. centro, 
cidade de Capanema, estado do Paraná. 

CLAUSULA SÉTIMA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

E, por assim terem justo e contratado, datam e assinam, juntamente com duas testemunhas, o 
presente instrumento, em  his  vias de igual teor e  form • ando-se fielmente por si e por 
seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos 

Capanemaillr 4 deo o de 2002 

o presente instrumento foi elaborado pelo profissional 
Pedro Adones Krugel - CRC/PR n°021913/0-5 
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00 PARANA 

AUTO SOM FRANZOI LTDA. - ME 

CNPJ/MF N." 00.675.804/0001-90 

QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

SERGIO ARCANGELO FRANZOI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
universal de bens, empresário, residente e domiciliado na cidade de Capanema, estado do 
Paraná, A. Rua Tamoio, s/n.°, natural de Capanema/Pr, nascido em 01/08/1965, portador da 
carteira de identidade civil n.° 1.009.691, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do 
Estado do Distrito Federal, e do CPF/MF n.° 524.371.089-04 e MARCIA FURLAN, 
brasileira, casada sob o regime de comunhão universal de bens, empresária, residente e 
domiciliada na cidade de Capanema, estado do Paraná, A Rua Tamoio, s/n.', natural de 
Capanema/Pr., nascida em 18/07/1 974, portadora da carteira de identidade civil n.° 
5.791.898-5, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná, e do 
CPF/MF n.° 779.892.799-91, únicos sócios que compõem a sociedade limitada que gira sob 
a denominação social de AUTO SOM FRANZOI LTDA. ME, com sede e foro na cidade 
de Castanetna estado do Paraná, à Av. Brasil n.° 1184, CEP 85760-000, registrada na Junta 
Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41203301629, por despacho em sessão de 
29/06/1995 e inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 00.675.804/0001-90, resolvem, assim, alterar o 
contrato social: 

Em consonância com o que determina o  art.  2031 da Lei 10406/2002, os sócios 
RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato primitivo que, 
adequado As disposições da referida Lei número 10406/2002 aplicáveis a este tipo 
societário, passa a ter a seguinte redação: 

- A sociedade gira sob o nome empresarial de AUTO SOM FRANZOI LTDA. ME. 
r A sociedade tem a sua sede na cidade de Capanema, estado do Paraná, A Av. Brasil 

n.° 1184 — CEP 85760-000. 
Y- O objeto social é o seguinte: 

Comercio varejista de material elétrico e eletrônico. 
Reparação, manutenção e instalação de produtos elétricos e eletrônicos. 
Serviços de divulgação em alto-falantes. 

4.  - O capital social é de R$6.000,00(seis mil reais), dividido em 6.000(seis mil) quotas 
no valor nominal de R$1,00(um real) cada uma, integralizadas em moeda corrente do Pais 
assim subscritas: 

a) SERGIO ARCANGELO FRANZOI, com 5.400 quotas, no valor de R$5.400,00. 
b) MARCIA FURLAN, com 600 quotas, no valor de R$600,00. 

5n - A sociedade iniciou suas atividades em 20/06/1995 e seu prazo é indeterminado. 
- As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 

terceiros sem o consentimento do outro sócio, flea  assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência: a aquisição se pastas à venda, 
formalizando, se realizada cessão delas, a alejaço conatual pertinente. 



DO PARANÁ 

AUTO SOM FRANZO1 LTDA. ME 
CNRI/MF N.° 00.675.804/0001-90 
QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

- A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

8"- A administração da sociedade ficará a cargo dos sócios Sergio Arcangelo Franzoi e 
Márcia Furlan, aos quais cabe a responsabilidade ou representação ativa e passiva, em juizo 
ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no 
interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos 
aos fins sociais. 
Parágrafo único Fica facultado aos administradores, nomear procuradores, para um 
período determinado que nunca poderá exceder a um ano, devendo o instrumento de 
procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados. 

9' - Ao termino do exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos socios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

10 - Nos quatro primeiros meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

1 P - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

12' Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado 
com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especial mente levantado. 

13 - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

14' Declaram, que a presente empresa se enquadra no disposto do artigo 2°, inciso I, da 
Lei n.° 9.841 de 05/10/99 e que o volume de sua receita bruta não excederá o limite fixado 
no artigo 2°, inciso I da Lei n.° 9.841 não se enquadrando igualmente em nenhuma das 
exclusões de que trata o artigo 30  da rerforidaTti, 

15a - Fica eleito o foro da  co  rca de • apanema,  Parana  para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obriga es res s deste contrato. 
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AUTO SOM FRANZOI LTDA. — ME 
CNPJ/MF N.° 00.675.804/0001-90 
QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em três vias de igual 
teor e forma, que serão assinadas por todos os sócios, juntamente com duas testemunhas, 
sendo a primeira via arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná e as outras vias 
devolvidas aos contratantes, depois de anotadas. 

Capanemail,  0 de deze4lbro de 2003 

SERGIO( ARCANE TRANZOI 

MARCIA FURLAN 

TESTEMUNHAS: 
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AUTO SOM FRANZOI LTDA. — ME 

CNPJ/MF N° 00.675.804/0001-90 
SEXTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

SERGIO ARCANGELO FRANZOI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
universal de bens, empresário, residente e domiciliado na cidade de Capanema, estado do 
Paraná., à Rua Tamoios, s/n°, bairro Centro, natural de Capanema/Pr, nascido em 
01/08/1965, portador da cédula de identidade civil n° 1.009.691, expedida pela Secretaria 
de Segurança Pública do Distrito Federal, e do CPF/MF n° 524.371.089-04 e MARCIA 
FURLAN, brasileira, casada sob o regime de comunhão universal de bens, residente e 
domiciliada na cidade de Capanema, estado do  Parana.,  à Rua Tamoios, s/n°, bairro Centro, 
natural de Capanema/Pr, nascida em 18/07/1974, portadora da cédula de identidade civil n° 
5.791.398-5, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná, e do 
CPFNIF n° 779.892.799-91, únicos sócios que compõem a sociedade limitada que gira sob 
a denominação social de AUTO SOM FRANZOI LTDA.- ME, com sede e foro na cidade 
de Capanema, estado do Paraná, à Av. Brasil n° 1184, bairro Centro,  Cep  85.760-000, 
registrada na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob o NIRE 41203301629, por 
despacho em sessão de 29/06/1995 e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.675.804/0001-90, 
resolvem, assim, alterar o contrato social. 
CLAUSULA PRIMEIRA: 0 capital social da sociedade no valor de R$6.000,00(seis mil 
reais) fica elevado para R$25.000,00(vinte e cinco mil reais), sendo o aumento no valor de 
R$19.000,00(dezenove mil reais) com o aproveitamento da conta Reserva de Lucros, 
integral izado pelos sócios na seguinte forma e proporção: 

a) 0 sócio Sergio Arcangelo Franzoi, que possui 5.400(cinco mil e quatrocentas) 
quotas no valor de R$1,00(Um real) cada uma, perfazendo o total de 
R$5.400,00(cinco mil e quatrocentos reais) passa a ter R$22.500,00(vinte e dois mil 
e quinhentos reais) sendo o aumento no valor de R$17.100,00(dezessete mil e cem 
reais) com o aproveitamento da conta Reserva de Lucros. 

b) A sócia Marcia Furlan, que possui 600(seiscentas) quotas no valor de R$1,00(Um 
real) cada uma, perfazendo o total de R$600,00(seiscentos reais) passa a ter 
2.500,00(dois mil e quinhentos reais) sendo o aumento no valor de R$1.900,00(hum 
mil e novecentos reais) com o aproveitamento da conta Reserva de Lucros. 

CLAUSULA SEGUNDA: Em decorrência da presente alteração, o capital social no valor 
de R$25.000,00(vinte e cinco mil reais), dividido em 25.000(vinte e cinco mil) quotas de 
R$1,00(um real) cada uma, fica assim distribuído entre os sócios quotistas: 

SÓCIOS: QUOTAS: CAPITAL=R$: 
a) SERGIO ARCANGELO FRANZOI  22.500 22.500,00 
b) MARCIA FURLAN  1.900 1.900,00 

TOTAL  25.000 25.000,00 
CLAUSULA TERCEIRA: O ramo de atividade da empresa passa a ser o seguinte: 
Comércio Varejista de Material Elétrico e Eletrônico. 
Reparação, Manutenção e Instalação de Produtos Elétricos. 
Serviços de Divulgação em Alto-Falantes. 
Comércio Varejista de Peças e Acessórios para Veículos Automotores. 

Fls 01 



AUTO SOM FRANZOI LTDA. — ME 
CNPJ/MF N° 00.675.804/0001-90 
SEXTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA QUARTA: A vista da modificação ora ajustada consolida-se o contrato 
social, com a seguinte redação: 
A sociedade tem como sócios SERGIO ARCANGELO FRANZOI, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão universal de bens. empresário, residente e domiciliado na cidade de 
Capanema. estado do  Parana.,  à Rua Tamoios, s/n°, bairro Centro, portador da cédula de 
identidade civil n° 1.009.691, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do 
Distrito Federal, e do CPPMF no 524.371.089-04, e MARCIA FURLAN, brasileira, casada 
sob o regime de comunhão universal de bens, empresaria, residente e domiciliada na cidade 
de Capanema, estado do  Parana,  à Rua Tamoios, s/n°, bairro Centro, portadora da cédula de 
identidade civil n° 5.791.898-5, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado 
do  Parana.,  e do CPF/MF n° 779.892.799-91, únicos sócios que compõem a sociedade 
limitada que gira sob a denominação social de AUTO SOM FRANZOI LTDA. — ME,  corn  
sede e foro na cidade de Capanema, estado do  Parana,  a. Av. Brasil, n° 1184. bairro Centro,  
Cep  85.760-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Par-and  sob o NIRE 
41203301629, por despacho em sessão de 29/06/1995 e inscrita no CNRUMF sob o IV 
00.675.804/0001-90, consolidam o contrato social de acordo  corn  as cláusulas seguintes: 
P) Nome Empresarial, Sede, Domicilio: A sociedade gira sob a denominação social de 
AUTO SOM FRANZOI LTDA. — ME, e  tern  sua sede e domicilio à Av. Brasil. n° 1184. 
bairro Centro.  Cep  85.760-000, na cidade de Capanema, estado do  Parana.  

) Inicio das Atividades e Prazo de Duração da Sociedade: A sociedade iniciou suas 
atividades em 20 de junho de 1995 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 
3* ) Objeto Social: A sociedade tem por objeto a exploração das seguintes atividades 
econômicas: 
Comércio Varejista de Material Elétrico e Eletrônico. 
Reparação, Manutenção e Instalação de Produtos Elétricos e Eletrônicos. 
Serviços de Divulgação em Alto-Falantes. 
Comércio Varejista de  Peps  e Acessórios para Veículos Automotores. 
4') Filiais e Outras Dependências: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, no pais ou no exterior, mediante alteração contratual assinada 
por todos sócios. 
5') 0 capital social é de R$25.000,00(vinte e cinco mil reais) dividido em 25.000(vinte e 
cinco mil) quotas no valor nominal de R$1,00(um real) cada uma, totalmente integralizadas 
pelos sócios, fica assim distribuído: 
NOME: 
SERGIO ARCANGELO FRANZOI Q(2q.  
MARCIA FURLAN  
TOTAL  

QUOTAS: CAPITAL=RS: 
22.500 22.500.00 

2.500 2.500 00 
25.000 25.000,00 
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AUTO SOM FRANZOI LTDA. — ME 
CNPJ/MF N° 00.675.804/0001-90 
SEXTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

6* ) Responsabilidade dos Sócios: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas c.uotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, 
conforme dispõe o  art.  1.052 da Lei 10.406/2002. 

) Cessão e Transferência de Quotas: As quotas da sociedade são indivisíveis e não 
poderão ser cedidas ou transferidas à terceiros sem o consentimento dos outros sócios, 
quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego, direito de preferência para a sua 
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. 
Parágrafo Único: O sócio que pretender ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas 
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas 

venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao 
direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30(trinta) dias contados do 
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os 
sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão de quotas se fará na proporção das 
quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de 
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 
8* ) Administração da Sociedade e Uso do Nome Empresarial: A administração da 
sociedade caberá aos sócios Sergio Arcangelo Franzoi e Marcia Furlan, com poderes e 
atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade representa-la ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante os órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais 
atos necessários à consecução dos objetos ou A defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, autorizando o uso do nome empresarial isoladamente. 
Parágrafo Primeiro — Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir 
mandatários da sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que poderão 
praticar. 
Parágrafo Segundo — E vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao 
interesse social ao assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio. 
9') Retirada de Pró-Labore: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "Pró-Labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
10* ) Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Participação dos Sócios nos 
Resultados: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Fls 03 



Ciipanema/Pr, 08 de abril de 2011. 

SERGIO ARCANGE FRANZOI MARCIA FURLAN 

- ...Ai-Rt.-A -db-mER--dfÃi.--t56.-15Ãi:-iA-isrA--- ----- - — — 

AGENCIA REGIONAL DE FRANCISCO BELTRAO 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM. 2k

)  /0'.., / -, 011 

SOB NUME RO • ::, 113009011 
7,  

Protocolo: 11/360901 -
1 , DE 25/05/2 

SEBASTIÃO MOTTA 
SECRETARi0 GERAL 

— 
• 

AUTO SOM FRANZOI LTDA. 
CNIDJ/MF N° 00.675.804/0001-90 
SEXTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

11' ) Julgamento das Contas: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, 
os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 
Parágrafo Único: At[e 30 (trinta) dias antes da data mareada para a reunião, o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do 
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 
12' ) Falecimento ou Interdição de Sócio: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz. 
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 
data da resolução verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolve a seu sócio. 
1Y) Declaração de Desimpedimento: Os administradores declaram, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou a propriedade. 

) Fica eleito o foro da comarca de Capanema -  Parana,  para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 
E. por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam, a presente alteração em 
três vias de igual teor e forma devidamente rubricados, obrigando-se fielmente por si e seus 
herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 



anema/PR, 06 de Dezembro de 2011. 

cSO   
SERGIO A 0 FRANZOI MARCIA FURLAN 

 

‘4114491  

EM 

AUTO SOM FRANZO1 LTDA. - ME 
CNPJ/MF N° 00.675.804/0001-90 

SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

Sergio Arcangelo Franzoi, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de 
bens, empresário, residente e domiciliado à Rua Tamoios, s/n, Centro, 
Capanema,/PR, CEP 85.760-000, natural de Capanema/PR, nascido em 
01/08/1965, portador da RG n° 1.009.691, expedida pela SSP/DF, e do CPF/MF n° 
524.371.089-04 e Márcia FurIan, brasileira, casada sob o regime de comunhão 
universal de bens, empresária, residente e domiciliada à Rua Tamoios, s/n, Centro, 
natural de Capanema/PR, nascida em 18/07/1974, portadora da RG n° 5.791.898-
5, expedida pela SSP/PR, e do CPF/MF n° 779.892.799-91, únicos sócios que 
compõem a sociedade limitada que gira sob a denominação social de Auto Som 
Franzoi Ltda. ME, com sede e foro à Av. Brasil, n° 1184, Centro, Capanema/PR, CEP 
85.760-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o N1RE n° 
41203301629, por despacho em sessão de 29/06/1995, última alteração 
20113009011, em 26/05/2011 e inscrita no CNPJ/MF n° 00.675.804/0001-90, 
Rerratificam os seguintes dados do contrato social: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica Rerratificado aonde consta o número da Carteira de 
Identidade do sócio Sergio Arcangelo Franzoi de n° 1.009.691, expedida pela 
SSP/DF, que o correto é n° 3.975.901-2, expedida pela SSP/PR em 24/11/1999. 
CLAUSULA SEGUNDA: Fica Rerratificado aonde informou erroneamente que o 
sócio Sergio Arcangelo Franzoi era casado sob regime de comunhão universal de 
bens, e a sócia Márcia Furlan que também era casada sob regime de comunhão 
universal de bens, deve constar que são solteiros. 
CLAUSULA TERCEIRA: Ficam inalteradas todas as demais cláusulas do Contrato 
Social. 
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento de 
Rerratificação, em 03(tiAs) vias, de igual teor e forma. 

JONTAVCOMERCIA 
00 PARANA 

C P4  kf 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
CERTIFICO REGISTRO EM: 20/12/2011 
SOB NÚMERO 20118354396 
Protocolo: 11/835439-6, DE 16/12/2011 

prt,a:41 2 0330162 9 
LTnA. SEBASTIÃO MOTTA 

SECRETARIO GERAL 



Eli 

AUTO SOM FRANZOI LTDA - ME 
CNPJ/MF.: 00.675.804/0001-90 

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

'056 

1. SERGIO ARCANGELO FRANZOI, brasileiro, solteiro, capaz, 
empresário, nascido aos 01/08/1965, em Capanema - PR, portador da Cédula 
de identidade RG n° 3.975.901-2-SESP- PR, CPF n° 524.371.089-04, residente 
e domiciliado na Rua Tamoios n° 573, nesta Cidade de Capanema - PR, CEP 
85.760-000; 
2. MARCIA FURLAN, brasileiro, solteira, capaz, empresária, nascida aos 
18/07/1974. portadora da Cédula de identidade  PG  n° 5.791.898-5-SESP-PR. 
CPF n° 779.892.799-91, residente e domiciliada na Rua Tamoios n° 573, 
centro. nesta cidade de Capanema — PR, CEP 85.760-000; 
Únicos sócios da Empresa AUTO SOM FRANZOI LTDA - ME, com sede na Av. 
Brasil n° 1184, centro, nesta Cidade de Capanema - PR, CEP 85.760-000, 
registrada na Junta Comercial do Estado do  Parana,  sob o NIRE no 
41203301629, por despacho em sessão de 29/06/1995, e inscrita no CNPJ sob 
o n° 00.675.804/0001-90, e última alteração sob n° 20118354396 de 
20/12/2011, resolvem assim, alterar o contrato social: 

CLAUSULA PRIMEIRA: — Fica incluída no objeto social as seguintes atividades de: 
- 4757-1/00 — COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS 
ELETROELETRONICOS, 
- 4753-9/00 — COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS 
DE  AUDIO  E  VIDEO,  
- 4759-8/99 — COMÉRCIO VAREJISTA DE ALARMES ELETRÔNICOS, 
- 7319-0/9S— SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE COM CARRO DE SOM E ALTO FALANTE, 
- 4321-5/00 — SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE ALARMES-E EQUIPAMENTOS, 
- 3329-5/99 — SERVIÇOS DE REPARAÇÃO MANUTENÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS, 
- 4520-0/03 — SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO ELETRICA, 
- 4520-0/07 — MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO DE ALARMES E SISTEMAS DE SEGURANÇA, 
- 9521-5/00 — MANUTENÇÃO, REPARAÇÃO DE ELETRONICOS, ALARMES, E APARELHOS ELETRICOS, 

PARÁGRAFO UNICO: Em virtude da modificação a Cláusula 3a do Contrato Social o objeto social 
passa a ter a seguinte redação: 
- 4742-3/00 — COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO, 
- 4530-7/03 — COMÉRCIO VAREJISTA DE PECAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEICULOS. 
- 4757-1/00 — COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS 
ELETROELETRONICOS, 

4753-9/00 — COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS 
DE  AUDIO  E  VIDEO  
- 4759-8/99 — COMERCIO VAREJISTA DE ALARMES ELETRONICOS, 
- 7319-0/99 — SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE COM CARRO DE SOM E ALTO FALANTE, 
- 4321-5/00 — SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE ALARMES E EQUIPAMENTOS, 
- 3329-5/99 — SERVIÇOS DE REPARAÇÃO MANUTENÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS, 
- 4520-0/03 — SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO ELETRICA, 
- 4520-0/07 — MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO DE ALARMES E SISTEMAS DE SEGURANÇA, 
- 9521-5/00 — MANUTENÇÃO, REPARAÇÃO DE ELETRONICOS, ALARMES, E APARELHOS ELETRICOS, 

CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem  
QOM  as disposições de presente instrumento. 



JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 03/08 / 2012 
SOB NÚMERO: 20125256221 
Protocolo: 12/525622-1, DE 02/08/2012 

Empresa:42 C)330162 9 
¡AUTO SOM FRANZOI LTDA - ME SESASTIA0 MOITA 

SECRETARIO GERAL 

• . 
'4 

AUTO SOM FRANZOI LTDA - ME 
CNPJ/MF.: 00.675.804/0001-90 

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA TERCEIRA: Fica eleito o foro da Comarca de Capanema-PR, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o presente Instrumento  ern  3 
(três) vias, de igual teor e forma. 

Capanema-F,D,R-, -61-4 agosto de 2012 

SERGIO O FRANZOI MARCIA FURLAN 
3ócio  Ad strador Sócia Administradora 

JUNTA COMERCIAL 
Do PARANÁ 
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Municipio de Capanema:".- P  

CERTIDÃO NEGATIVA 6126/2023 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 05/02/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: AUTO SOM FRANZOI LTDA CNPJ: 00.675.804/0001-90 

ENDEREÇO:  AV  BRASIL, 1184- CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
16993 33501176 - 78 104 

CNAE/ATIVIDADES 
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico, 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos 
para veículos automotores, 7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente, 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica, 9521-5/00 - Reparação e manutenção de equipamentos 
eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico 

Capanema, 07 de Dezembro de 2023 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  lutps://capanemapr. equiplano.com.br:8443/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QEMMC4XZ5EBT 

Certidão emitida 07/12/2023 as 08:24:25 

Emissor: << Equiplano Público  Web  >> 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

).:0514  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 032417054-50 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 00.675.804/0001-90 
Nome: AUTO SOM FRANZOI LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 05/04/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (07/12/2023 08:25:26) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

fli) 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: AUTO SOM FRANZOI LTDA 
CNPJ: 00.675.804/0001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 08:26:20 do dia 07/12/2023 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 04/06/2024. 
Código de controle da certidão: 3385.0D7D.BFE1.1070 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



07/12/23, 08:27 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Discrição: 00.675.804/0001-90 

Razão 
Social: 

AUTO SOM FRANZOI LTDA 

Endereço: RUA TAMOIO SN / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/12/2023 a 04/01/2024 

Certificação Número: 2023120618090836327641 

Ilformagão obtida em 07/12/2023 08:27:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



o 062  
Município de Capanema — PR 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

11 dias do mês de Dezembro de 2023 

CERTIDÃO 

Com Relação a Dispensa de Licitação, cujo objeto 6 AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, 
COM  HD  DE 1(UM) TERABYTE DE MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO E  MAO  DE OBRA., 
certifico que os documentos referentes a Habilitação Jurídica, regularidade fiscal e 
Qualificação técnica, quando for o caso serão revisados/conferidos pela Agente de 
contratação e sua equipe de Apoio de acordo com lei n° 14.133/2021.  

IL%  •  A.A.: 
Roseha nger  Becker  • -.:ani 

Agente de C tratação/Chefe do Departamento de Contratações 
Pu—blicas do Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



Roselia Kriger  Becker  gan 
Agenle Contratação/Chefe do Departamento de 

Contratações Públicas do Município de Capanema PR. 

G  
Município de Capanema — PR 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

11 dias do mês de Dezembro de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Agente de Contratação 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 

Com relação a Dispensa de Licitação, cujo objeto 6 AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, 
COM  HD  DE 1(UM) TERABYTE DE MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO E MÃO DE OBRA., 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

Atenciosamente, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



Clgom 
Téc. Cont. CRC: PR- 6483/0-2 

CM723.903.959-53 

o 64  
Município de Capanema — PR 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 

11 dias do mês de Dezembro de 2023. 

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
PARA: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Em atenção a solicitação da AGENTE DE CONTRATAÇÃO para Dispensa de Licitação 
para aquisição do objeto: AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, COM  HD  DE 1(UM) 
TERAI3YTE DE MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO E  MAO  DE OBRA.., informamos 
a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das 
obrigações decorrentes da aquisição constante do oficio número supra, sendo que o 
pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária; 
Dotações . 
Exercici 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2023 1370 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1420 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2023 1440 07.001.12.365.1202.2118 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

Cordialmente 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



Município de Capanema - PR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202X 

‘‘PROGRAMA COMPRA'.S'CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal nu 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação Direta  nor  xxxxxxxxxx de Licitação n° XX/202X e em observância as disposições da 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

(MGM)  GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxx \\xxxxxx  xxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descriçáo do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(R$) 

Preço total 
estimado 

(R$) 

1 x\ xxxx xxxx xxx xxxx xxxx xxxx 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
C) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusao, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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ç!-) 2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o 6rgão público interessado elaborará um 

requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 
a) identificação do 6rgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo árgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalizaçâo ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada 6rgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA•TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de xx (xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

:• "TMA tiWEArbtillilS"';OBRIORCOES7DOTtAsirr 
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

C) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f),  responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;  

in)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 
execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

3) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de a.ssessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22;  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato; 
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1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

1.6. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.7. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencias  é permitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1 . 10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA.SEXT.A.- DAS'OBRiGAÇÕES:DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
h) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o  art.  207, da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatários, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido; 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. CLAUSULA StTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de  
Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  
efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  
sett  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o pagamento 
será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos 
produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo 
c.os produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a 
regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia  
tail  de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento  sell  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento 
e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributár ta as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, 
de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que 
não im pugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos 
da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

'7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sell  liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro- 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - AwAysmong.n.lit,p.E.pyjN: Página: 5 

Verslio LCM 1.24 



Município de Capanema - PR 

7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo 
os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita 
pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que  sad  garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação de 
despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos 
sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes 
do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das 
normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das 
contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria 
Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para 
a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não 
poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta 
similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 
de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula:  

EM=I  x N x  VP  
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I= 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁU ULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTARIA   
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
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9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação A. execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da  

empress.,  hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referencia e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa 

esignado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido 
c.e receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao 
andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto ofertado 
possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes as suas atribuições; 
h) anotar no histórico de tlerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,  corn  

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados: 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competéncia, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas: 
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fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferencia das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatorio da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens,  corn  o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo  corn  os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  Area  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

I) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A. habilitação técnica, em 
conjunto  corn  o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto 

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,  corn  a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdencidrias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM. para a tornada das providencias cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis. 
quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 
novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 

e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 

14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 

e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório  coin  vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da final idade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, 
alteração. ao  reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e A extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as infonnações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual. 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações  con  forme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto  corn  
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providencias para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato. por ordem histórica; 
I) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. É ,Dermitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 
10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
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1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de  preps,  poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sett  contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste  set-4k)), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
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11. CLAUSULA:  DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO 
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulam entos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sell  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação a Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem a contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto 
fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 
objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO devera apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras 
contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de 
Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o 
recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 
2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação devera ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação 
do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em 
razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais 
requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos 
adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 
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12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com 
registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao 
fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em 
que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para 
comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a 
realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de 
eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referencia e o requerimento 
indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou 
outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto 
e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando 
sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o 
Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As 
regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) 
dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum 
documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das 
providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma 
tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no 
processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade 
dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar 
no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
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12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da 
LCM 14/22, no que couber. 

MIS A 00 ÇEIRA DA INFRAÇÕES g D.44 SANÇÕES ApKINISTRATWAS  
13.1. 0 Contratado  sell  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
ti) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
i) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j') praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2.  En  não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infi-ação(ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sell  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 
alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa será de 
2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sett  de 
5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa será de 
até 10°A) (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do 
cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, 
em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% 
(dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de 
atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

1.3.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sell  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo 
de atraso correspondente A 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. 
Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 
Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta 
do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste 
instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 
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b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sell  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  sett  aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas ou 
aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento 
das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou 
profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas 
após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento 
previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização  sera  calculado independentemente do limite das multas 
indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sett  descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários 
advocatícios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas 
processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sell  aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 
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13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado A Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, 
pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

miTTERMEXTEerWL -Wrgfff5Tb7rAntfitilifiTtlYK§Tftl5TfilWXTrittnAlt§  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. A; cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8.  Ern  caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9.  Ern  não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá A intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15: QIÁUSULA-.:1)ÉCIIVIA  ()UINTA - DOS CASOS OMISSOS   
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15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sell  sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sett  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES   
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 
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d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que  con  trate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. No poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 
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(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante  &go  ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DE  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias 'Reis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo BeIlk XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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PARECER JURÍDICO N°11/2024 

REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação direta. Dispensa de licitação. Pequeno valor. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: fornecimento de material com serviço de instalação associado. 
DVR 32 canais, com  HD  de um TB, para a SEMEC. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PEQUENO VALOR. APLICAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 2022. 
PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. JUSTIFICATIVAS 
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
C) Departamento de Contratações Públicas encaminha, para análise da Procuradoria-Geral, o 

processo de dispensa de licitação, visando a contratação do objeto identificado alhures. 
Constam no PA: 

I) Portaria 8.546/2023; 
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  
III) Termo de referencia; 
IV) Pesquisa de preços; 
V) Orçamento definitivo; 
VI) Documentação de habilitação da futura contratada; 
VII) Certidão; 
VIII) Tenno de encaminhamento; 
IX) Parecer contábil. 

o relatório. 

2, PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
Informações preliminares.  

Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da 
Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a 
realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis 
pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que 
todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no 
tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações 
acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade 
motivada da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos  
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como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desan-azoabilidade ou 

equivoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto  corn  os princípios constitucionais 

que regem a Administração Pública e/ou com os princípios que orientam as contratações públicas. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 

conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 

indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 

Tendo em vista que o presente processo se iniciou após a entrada em vigor da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este e o diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Das formalidades de um processo de dispensa de licitação. 
Dispõe o  art.  96, da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art.  96. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá observar o disposto no  art.  29 e seguintes desta Lei, especialmente 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  37 e seguintes 
desta Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orgamentcirios com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificaqiio  
minima  necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 
VII -justificativa  de  prep;  
VIII - autorização da autoridade competente. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta 

cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 

essenciais, ate o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Alem disso, consta no termo de referencia a justificativa para a contratação direta, a razão de 

escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas para o caso 

em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso em mesa. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação  

Quanto ao fundamento legal para a realização da presente contratação direta, por meio de dispensa 

de licitação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  

Art.  99. f: dispensável a licitação: 
(.) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outras contratações; 

(..) 
[Observação: o valor do inciso lido  art.  99 da LCM14/22 foi atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta 
e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Municipal n° 7.343/2024]. 
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Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a 
hipótese de contratação acima mencionada, considerando-se a atualização dos valores da LCM 14/22 
pelo  Decreto Municipal n° 7.343/2024. 

Alem disso, denota-se que o valor da contratação não supera o valor constante no  art.  101 da 

LCM 14/22, atualizado pelo Decreto mencionado alhures, motivo pelo qual faz-se despiciendo o 
procedimento da dispensa eletrônica. 

Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porem a licitação é necessariamente lenta, 
morosa, ainda mais quando  hi  impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de 
comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da  situação e do interesse social 
envolvido. 

exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que 
leva à interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a 
Administração Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento 
licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir 
que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social 
tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porém optou pela contratação 
direta, em razão do pequeno valor do  objeto. 

Destarte,  reputo como  configurada a hipótese normativa descrita no inciso II  do  art.  99 da LCM 
14/22. 

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância do limite legal mencionado alhures de 
acordo  com  o disposto no § 2° do  art.  99  da LCM 14/22:  

Art.  99. (..) 
(-) 
§ 20  Para fins de aferição do valor que atenda ao limite referido no inciso II do caput deste 

artigo, deverão ser observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro por todos os órgdos da 

Administração; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza (gênero), entendidos 

como tais aqueles relativos a objetos pertencentes ao mesmo nível de desdobramento ou, conforme 
o caso, ao nível de detalhamento, de acordo com o Plano Padrão de Despesas Orçamentárias do 
Tribunal de Contas do Estado do  Parana. 

III  - a desconsideração, no somatório, dos valores despendidos nas contratações verbais de 
pequeno valor, de que trata o  art.  103 e seguintes desta Lei. 

Destarte, compete is Secretarias Municipais, especialmente i Secretaria Municipal da Fazenda 
Pública, de acordo com a sua divisão interna de atribuições, avaliar e monitorar a realização de 
contratações diretas, com observância das diretrizes mencionadas acima. 

2.5. DaltramdeBeferinsia. 
Assim dispõe o  art.  36 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art  36. 0 termo de referencia é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de 
contratação envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da 
informação e de comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I- os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes informações: 
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a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, 
incluindo especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que 
permitam a sua identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as 

definições de como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até 
o seu encerramento, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem 
ou frustrem a competição ou a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o  prep  
de mercado, acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos  preps  e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das 
partes que não contiverem informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução  do objeto da contratação e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI- a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico- 

financeira, se necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 

preços; 
IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1' 0 termo de referencia deverá  confer  os elementos previstos nos incisos do capta deste 

artigo, além das seguintes informações, quando cabível: 
I - especcaçdo do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
- indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especfficas 

de recebimento provisório e definitivo, quando for o caso; 
Ill - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso. 
§ 2' Em relação a informação de que trata o inciso II do § 1' deste artigo, desde que 

fundamentada em justificativa escrita, a Administração poderá exigir que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas 
necessidades. 

§ Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso Ido capta deste artigo  
sera  observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, 
com o estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no 
§ 4° deste artigo. 

§ 4° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps,  será exigida a indicação, apenas, 
da estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de  Preps,  e da 
previsão estimada do seu consumo mensal. 

§ 5' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Pregos, considerando-se a natureza do 
objeto da contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será 
admitida a estimativa total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com 
regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informaça es exigidas para 
o ETP, no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referencia pelos profissionais 
técnicos da  area  do objeto da contratação. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 
referência serão abordados na sequência. Vejamos. 
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2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
0 termo de referência e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, além das 
especificidades técnicas do objeto. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 
órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 
compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 
do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.  
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de referência 

prevê o prazo e as condições de execução do objeto singelas, mas suficientes, havendo regras 
claras para o(s) Contratado(s) executar(em) os serviços. 

2.5.3. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.  
O termo de referência não previu regras especificas sobre o recebimento dos serviços, 

aplicando-se, portanto, as regras gerais previstas na minuta do contrato administrativo. 

2.5.4. Da fiscalização da contratação‘  
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de 

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a 
maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas. 

Com efeito, contata-se que o servidor designado no TR é de provimento efetivo. 

2.5.5. Dos recursos orçamentários.  
0 termo de referência não previu os recursos orçamentários para fazer frente à despesa 

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que 
supre a exigência legal. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referência é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 

2.5.8. Da vigência da contratação.  
0 prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referência, está de acordo com as 

disposições legais que regem o tema. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência 
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução 
satisfatório do objeto da contratação, além de atender o disposto no parágrafo  fink°  do  art.  34 da LCM 
14/22. 

2.6. Da justificativa dos preços. 
Quanto ao fundamento legal para a averiguar a legalidade indicação do preço da presente 

contratação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte: 
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"Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, o valor estimado será definido, em regra, com base no melhor  prep  aferido por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou 'Ida- 

(-) 
VII - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital ou da formalização da contratação direta; 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do prego do objeto da contratação, bem como toda 
a documentação relativa A pesquisa de preços realizada. 

Nesse rumo, é de se destacar a dificuldade em se estabelecer um preço justo, de forma unilateral, 
numa dispensa de licitação, ainda mais quando escassas as empresas que fornecem os materiais com a 
prestação de serviços de instalação associados. 

Nesse rumo, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia 
utilizada para averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) 
contratada(s) com o prego de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos 
subscrit ores dos respectivos documentos. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, I e  III,  relativos A habilitação jurídica, A regularidade fiscal 
e A trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

2.8. Da minuta da ata/contrato  
Nesse ponto, frise-se que a minuta mais atualizada é o modelo de "Contrato Administrativo - 

Contratação Direta - Versão LCM 1.24", aplicando-se a Lei Complementar Municipal n° 14/2022. 

2.9. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
politica, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito A Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta, 

desde que seja utilizado o modelo de" 
1±24:. 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
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b) a assinatura da atakontrato pelas partes; 
c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de ate 

10 (dez) dias fiteis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  176,  
P.Ú.,  I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 2°, da LCM 14/22); 

d) a disponibilização deste processo de dispensa de licitação, na integra, no Portal de 
Transparência, no prazo de ate 10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do 
contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  72, P.15.., ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 10, 
da LCM 14/22). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do C  ono,  ao da l7 fie janeiro de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanema.pr.gov.br Página: 7 



sarler  Becker  
Agente de Contratagdo 

Chefe dcL..øepartamento de Contratações Públicas 

Município de Capanema — PR 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03/2024 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, COM  HD  DE 1(UM) TERABYTE DE 
MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO E  MAO  DE OBRA. 
Lote: 1 Lote 001 
Item Código do 

produto/ser 
viço 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

I 67806 DVR:  FULL HD  1080P GRAVADOR DIGITAL 
DE  VIDEO  32 CANAIS MULTI  HD;  
COMPATÍVEL COM TECNOLOGIA HDCVI,  
AHD,  HDTVI, ANALÓGICA E IP; 
COMPRESSÃO DE  VIDEO  H.265 E H.265+; 
DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS E 
VEÍCULOS EM 16 CANAIS; SAÍDAS DE  VIDEO 
VGA,  HDMI E BNC; VISUALIZAÇÃO EM 
1080P; COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO 
ONVIF; MODO NVR - TRANSFORMA TODOS 
OS CANAIS BNC EM IP; FUNÇÃO BNC + IP - 
ADICIONA  CAMERAS  IP AO DVR; SUPORTE 
PARA 2 HDS SATA DE ALTA CAPACIDADE; 
COMPATÍVEL COM REDES  WI-F! ATRAVÉS 
DE ADAPTADOR USB; 

1,00  UN  3.195,00 3.195,00 

-) 67807  'HD:  1 TERABYTE DE CAPACIDADE; 
VELOCIDADE DE ROTAÇÃO 5400 RPM; 
TECNOLOGIA DE ARMAZENAMENTO HDD; 
FATOR DE FORMA 3.5"; DADOS DE CACHE 64 
MB; TEMPERATURA DE ARMAZENAMENTO - 
40°C A 70°C; COM SISTEMA DE SEGURANÇA 
DE DADOS; 

1,00  UN  460,00 460,00 

3 61400  MAO  DE OBRA 1,00  UN  450,00 450,00 
Total: R$ 4.105,00(Quatro Mil, Cento e Cinco Reais). 

De Acordo com o  Art.  99, 
II - para contratacao que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta 
e tres centavos), no caso de outras contratacties; 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: AUTO SOM FRANZOI LTDA 
CNPJ:00.675.804/0001-90 
ENDEREÇO:  AV.  BRASIL, 1184 BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: CAPA NEMA PR CEP:85760-000 
TELEFONE: 46 35521071-4699913-0122  E-MAIL:  grilosont@,hotmall.cont  
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, COM  HD  DE 1(UM) TERABYTE DE 
MEM(5RIA DE ARMAZENAMENTO E MÃO DE OBRA 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03/2024 

Considerando o Parecer Jurídico n° 11/2024, emitido pela Procuradoria-Geral do 
Municipio de Capanema/PR, e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos 
fundamentos fazem parte desta decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 
contratação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências 
necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 15 de Fevereiro de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 27/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) AUTO SOM FRANZOI LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.675.804/0001-90, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  BRASIL, 1184 - CEP: 
85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 

grilosom@hotmail.com; marciafurlan_@hotmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4635521071, 

a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). MARCIA FURLAN, CPF N° 
779.892.799-91xxxx, com função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação 

n° 03/2024 e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura-SEMEC 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, COM  HD  DE 1(UM) TERABYTE DE MEMÓRIA DE 

ARMAZENAMENTO E MÃO DE OBRA. 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/s 
erviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 67806 DVR:  FULL HD  1080P GRAVADOR 
DIGITAL DE VÍDEO 32 CANAIS MULTI 
HD;  COMPATÍVEL COM TECNOLOGIA 
HDCVI,  AHD,  HDTVI, ANALÓGICA E IP; 
COMPRESSÃO DE VÍDEO H.265 E 
H.265+; DETECÇÃO INTELIGENTE DE 
PESSOAS E VEÍCULOS EM 16 CANAIS; 
SAÍDAS DE VÍDEO  VGA,  HDMI E BNC; 
VISUALIZAÇÃO EM 1080P; 
COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO 
ONVIF; MODO NVR - TRANSFORMA 
TODOS OS CANAIS BNC EM IP; 
FUNÇÃO BNC + IP - ADICIONA  
CAMERAS  IP AO DVR; SUPORTE PARA 
2 HDS SATA DE ALTA CAPACIDADE; 
COMPATÍVEL COM REDES  WI-Fl  
ATRAVÉS DE ADAPTADOR USB; 

INTELB  
RAS  

UN  1,00 3.195,00 3.195,00 

2 67807  HD:  1 TERABYTE DE CAPACIDADE; 
VELOCIDADE DE ROTAÇÃO 5400 RPM; 

INTELB  
RAS 

UN  1,00 460,00 460,00 
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TECNOLOGIA DE ARMAZENAMENTO 
HDD; FATOR DE FORMA 3.5"; DADOS 
DE CACHE 64 MB; TEMPERATURA DE 
ARMAZENAMENTO -40°C A 70°C; COM 
SISTEMA DE SEGURANÇA DE DADOS; 

3 61400  MAO  DE OBRA AUTO  
SOM 
FRANZO 
I LTDA 

UN  1,00 450,00 450,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o Órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
1) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo árgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão e assinatura 
deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 4.105,00 (Quatro Mil, Cento e Cinco Reais) 
.4.1.1. C) valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referencia, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A. Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo árgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
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r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do dorgAo interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22;  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratacão  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencias  é permitida a subcontratação parcial do 

objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
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b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
C) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  207, da LCM 14/22; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descurnprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido; 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais; 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  

efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto da 
contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será 
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo de cada 
parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sera  

efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação 
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Sh serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° 
(primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade 
da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 
mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos 
e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 
as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n°4.320, de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da contratação, 

bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que não impugnados 
ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos da 
legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um ME!, não haverá qualquer retenção de valores referentes a impostos 
incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a contratação, 
qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de 
eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no 
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo 
sancionador, em que  sell  garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação de despesa 
e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos sejam 
tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
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7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes do 
Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das normas legais 
e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo 
informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer 
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, em 
razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no 
Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratários proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a 
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
li = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I= 
(6 / 100) 
365 

'N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
'VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo de 
contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpr das de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação A execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham sido 

designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca 
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das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis 
dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério 
da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, ffsica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
h) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da 

empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto A 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de dois  
meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação tempestiva ou 
A realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  InteEram as atribuicões do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com 

a definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas estabelecidas; 
O fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferencia das notas fiscais e das documentações 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de 
contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 
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i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das 
listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto 
com o agente público técnico da  di-ea  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  
Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, 
em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quandc ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao 

controle dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das 
providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatário 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

1) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do 

objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência 
assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 
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9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato • 
e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. InteEram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas A execução do 

contrato e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 

de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro Órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos A prorrogação, A alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção 
dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 4111 g) emitir documento comprobatário da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na 
conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, 
ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de 
sanções, 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o Órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a 

ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 
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10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERACÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUACAO  
10.1. t, permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, mantendo-
se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados  it  formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclus tvamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de  con  sequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  

continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
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coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 
meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-
se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sell  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço 
prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade 
apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de Referência, o 
CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras contábeis 
estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de Referência 
e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o recebimento 
provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três servidores, 
realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto 
entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referencia e do requerimento mencionado no subitem 
2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 2.3.1 
poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
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12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os membros 
da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em razão 
das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições 
de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e 
confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos provisoriamente 
e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de data da 
criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal 
da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A 
fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja controvérsia 
a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for executado, 
de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da contratação 
com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para comunicação das 
autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de outras 
medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante necessário para garantir 
o abatirnento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por outro/refazimento 
do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, 
dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo 
de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As regras e 
orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores A 
exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 
comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para a 
liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das providências 
cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos 
do regu lamento. 
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12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Código 
Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem vinculo 
efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no processo de 
contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade dos 
membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado  sell  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa â. inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
t) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3.  Set-4a°) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(des) administrativa(s) as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer árgão público de qualquer ente federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas alíneas "a" 
a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de Referência 
e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa será de 2% 
(dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa será de 5% 
(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa será de até 
10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, 
sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, em que 
haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa  sera  de até 10% (dez por cento) 
do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 
(quarenta e cinco) minutos.  
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13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sell  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo de 
atraso ,:,orrespondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. Caso haja 
extrapolamento do prazo de tolerância,  sera  considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, 
nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste instrumento ou 
do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula 
Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver necessidade ou 
reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas ou aos 
profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento das 
normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas após 
regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 
lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 
14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração Pública 
municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas indicadas acima, 
devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sell  descontada da garantia prestada ou  sell  
cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas no 
Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários advocaticios, 
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
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13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sera  precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da LCM 
14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penal idades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos órgãos 
de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado a Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Clausula Décima Terceira não impedem a aplicação, pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Orgão 
Central de Contratações Públicas procedera a intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
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d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários A. sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 
Li) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente a Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 

CONFLITO DE INTERESSES  
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18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção • 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
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g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do inicio 
do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao árgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante Órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na  alit-lea  "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACAO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta  sell  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) MARCIA FURLAN-, representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 15 de fevereiro de 2024. 

•"*". 

MARCIA FURLAN 
Representante Legal 

AUTO SOM FRANZOI LTDA 
Fornecedor 

AMÉRICO  BELLE  

Prefeito Municipal 
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ORGAO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jonadab Fellype Sarassa 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 463552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comércio: João Pedro  Markus  
Secretária de Planejamento e Projetos: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1° Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS  
11111111111=1111111111111 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°03/2024 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, 
COM  HD  DE 1(UM) TERABYTE DE MEMÓRIA DE ARMAZENA-
MENTO E  MAO  DE OBRA. 

' 67 80" 

DVR:  FULL HD  1080P GRAVADOR 
DIGITAL DE  VIDEO  32 CANAIS MULTI  
HD:  COMPATÍVEL COM TECNOLOGIA 
HDCVI,  AND. HDTV!,  ANALÓGICA E IP; 
COMPRESSÃO DE  VIDEO  H.265 E 11.265+; 
DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS 
E VEICULOS EM 16 CANAIS; SAIDAS DE  

VIDEO VGA,  HDMI E BNC; VISUAL-
IZAÇÃO EM 1080P; COMPATIBILIDADE 
COM PROTOCOLO ONVIF; MODO NVR 

- TRANSFORMA TODOS OS CANAIS BNC 
EM IP: FUNÇÃO BNC +. IP - ADICIONA  

CAMERAS  IP AO DVR; SUPORTE PARA 2 
HDS sArn  DE  ALTA CAPACIDADE; COM-
PATIVEL COM REDES  WI-Fl  ATRAVÉS DE 

ADAVrADOR USBA -.... 

1,00  UN  3.195,00 3.195,00 

67807 

H13: 1 TERABYTE DE CAPACIDADE; 
VELOCIDADE DE ROTAÇÃO 5400 RPM; 
TECNOLOGIA DE ARMAZENAMENTO 

MD; FATOR DE FORMA 3.5%. DADOS DE 
CACHE 64 MIE TEMPERATURA DE ARMA-
ZENAMENTO -40`C A 70*C; COM SISTEMA 

DE SEGURANÇA DE DA DOS; 

1,00  

3 61400  MAO  DF OBRA 1,00  UN  450,00 460,00 

Valor Total da Contratação: R$ 4.105,00(Quatro Mil, Cento e Cinco 
Reais). 

De Acordo com o  Art.  99, da Lei Municipal 14/2022 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 
(cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no 
caso de outras contratações; 

Contratante: 
MUNICIP10 DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: AUTO SOM FRANZOI LTDA 
CNPJ:00.675.804/0001-90 
ENDEREÇO:  AV.  BRASIL, 1184 
BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA PR 
CEP: 85760-000 
TELEFONE: (46) 3552-1071 - (46) 99913-0122  
E-MAIL:  grilosom@hotmail.com  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

EXTRATO DO CONTRATO N° 27/2024 

Processo Dispensallo 3/2024 
Data da Assinatura: 15/02/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: AUTO SOM FRANZOI LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, COM  HD  DE 1(UM) 
TERABYTE DE MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO E  MAO  DE 
OBRA. 

Valor total: R$4.105,00 (Quatro Mil, Cento e Cinco Reais).  

Americo Bellé  
Prefeito  Municipal  

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO No 04/2024 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ELABORAÇÃO DAS REFEIÇÕES PARA 
O CENTRO DIA IDOSO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

O 

• 

0
Q1

:41-1 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

SEXTA-FEIRA, 16 DE FEVEREIRO DE 2024 - EDIÇÃO 1380 



s campos Ano,N. e Modalidade devem ser iguais aos informados (e  informer)  no SIM-AM 

Ano*  2024 

Modalidade Processo Dispensa 

No licitação/dispensa/ilexigibilidadek I 3 

21/02/2024, 16:53 Mural de Licitações Municipais 

TCE PR 
01,JNAL r.{1:11,1,1,1 f137,41:>:1 Plotatt,  

1_ 2 

ydisir 

Registrar process() licitatório 
Informaeaes Gerais-

-- Município 

Entidade Executora 

  

CAPANEMA 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

 

,fitecursos provenientes de organismos internacionals/multilaterais de credito 

1 
A licitação utiliza estes recursos? 

Número edital/processo" 3 

Descrição do Objeto" AQUISIÇÃO DE DVR 32 CANAIS, COM MD DE 1(UM) TERABYTE DE MEMÓRIA DE 

ARMAZENAMENTO E  MAO  DE OBRA 

Forma de Avali0o Selecionar 

Dotação Orgamentãria"' 0700112365120221181370339030 

0 A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referencia de preço 

R$* 

Data Publicação Termo ratificação 

57.208,33 

16/02/2024 

[ Ctinfiettiler 

CPF: 63225824968 (Lggait) 

httos://servicos.tce.prmov.br/TCEPR/Municioal/AML/RedistrarProcessoCompra.aspx 1/1 
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DESPACHO 

Com relação ao Processo de Dispensa de Licitação n° 03/2024, objeto AQUISIÇÃO DE 
DVR 32 CANAIS, COM  HD  DE 1(UM) TERABYTE DE MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO E  MAO  DE 
OBRA. Publique-se no  site:  httns://wvvvv.capanema.pr.gov.br  o processo na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 05 
dia(s) do mês de março de 2024 

Roselia Kriger  Becker  Pa 
Chefe o Departamento de Contratações Públicas 

do Município de Capanema 
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